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PREZADOS SENHORES, 
 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e dos membros 
da equipe de apoio designados pela Portaria n. 148/2018, disponibilizada no DJE, em 1.2.2018, com 
sede na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n, Cambeba, CEP 60822-325, torna público para 
conhecimento de todos os interessados que, no dia e hora abaixo indicados, será realizada licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL, regido pela Lei Federal n. 
10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal n. 8.666/1993 e suas alterações, pelas 
Resoluções do TJCE n. 4, de 6.3.2008, n. 8, de 8.7.2009 e n. 2, de 6.3.2015, Lei Complementar n. 
123/2006, alterada pela Lei Complementar n. 147/2014, além das demais disposições legais aplicáveis e 
do disposto no presente Edital, com intuito de atender as necessidades deste Tribunal. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada realização de assistência técnica, instalações 
(inclusive reinstalações), manutenção preventiva e corretiva, incluindo fornecimento de peças e 
materiais, nos equipamentos que compreendem os sistemas de ar condicionado por expansão 
direta (janeleiros, splits e selfs) de todas as unidades do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
mediante regime de empreitada por preço unitário, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO 
GLOBAL, em conformidade com o disposto neste edital e seus anexos. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 17/10/2018 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17/10/2018 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17/10/2018 às 10:30 horas (Horário de Brasília). 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observando o prazo legal, o licitante poderá formular consultas 
exclusivamente por e-mail, conforme endereço abaixo, informando o número da licitação. 
E-mail: cpl.tjce@tjce.jus.br. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 
 
Constituem Anexos deste Edital e dele fazem parte: 
 
ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 2 – ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO DETALHADO 
ANEXO 3 – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
ANEXO 4 – RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
ANEXO 5 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO 6 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 7 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
SUPERVENIENTE À HABILITAÇÃO 
ANEXO 8 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 9 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, 
EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
ANEXO 10 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS LEGAL 
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
ANEXO 11 – MINUTA DE CONTRATO 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A, no endereço 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 
1.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário, no site: www.licitacoes-e.com.br, campo “Consultar Mensagens”, referente ao 
presente pregão eletrônico, sendo de responsabilidade do(s) licitante(s): verificar a(s) referida(s) 
mensagem(ns) e, ainda, os respectivos ônus por não consultá-la(s). 
1.4 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
1.5 O Edital encontra-se à disposição dos interessados gratuitamente na Internet, nas páginas do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (www.tjce.jus.br), e do provedor do certame (www.licitacoes-
e.com.br). 
 
2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
2.1 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderá participar deste pregão eletrônico toda e qualquer pessoa jurídica idônea, regularmente 
estabelecida no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação que sejam 
credenciadas no Aplicativo de Licitações do Banco do Brasil (licitações-e) e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e em seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação. 
3.2 É vedada a participação de interessados: 

3.2.1 Sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua constituição; 
3.2.2 Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
3.2.3 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País; 
3.2.4 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido, aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 
3.2.5 Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual 
Direta ou Indireta; 
3.2.6 Que seja autor do Termo de referência; 
3.2.7 Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei n. 8.666/1993; 
3.2.8 Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, incisos III e IV da 
Lei n. 8.666/1993, ou do art. 7º da Lei n. 10.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto n. 5.450/2005; 

3.2.8.1 A suspensão prevista no art. 87, inciso III, da Lei n. 8.666/1993 aplica-se apenas no 
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 

3.2.8.2 Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no art. 7º 
da Lei n. 10.520/2002 abrange apenas os órgãos da Administração do Estado do Ceará. 
3.3 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste Edital e 
seus Anexos e legislação aplicável; 
3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas neste edital. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
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a) Coordenar o processo licitatório; 
b) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
c) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela área responsável 

pela elaboração do Termo de Referência; 
d) Receber as propostas de preços; 
e) Abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes; 
f) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 
g) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
h) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
i) Receber a documentação de habilitação; 
j) Verificar e julgar as condições de habilitação; 
k) Declarar o vencedor; 
l) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando-os à autoridade 

superior, quando mantiver sua decisão; 
m) Elaborar e publicar a ata da sessão; 
n) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação; 
o) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil 
S.A., sediadas no País. 
4.3 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitações-e. 
4.4 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5 A chave de identificação e a senha terão validade de 1 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 
Banco, devidamente justificada. 
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Banco do Brasil 
S.A. para imediato bloqueio de acesso. 
4.8 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 

4.9 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e, subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data, horário e limite estabelecidos. 

Obs.: A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-
e.com.br, opção “Acesso Identificado”. 

4.10  O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.11 O licitante que desejar utilizar-se das prerrogativas da Lei Complementar n. 123/2006, deverá 
declarar no campo específico do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da referida 
Lei, estando apto a usufruir do tratamento favorecido constante em seus artigos. 42 a 49. 
4.12 O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica mediante o preenchimento, obrigatório, no sistema 
eletrônico, do valor total de sua proposta, expresso em reais, com até 2 (duas) casas decimais e poderá 
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mencionar, no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, as principais características do item ofertado, 
VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

4.12.1  Caso não seja possível informar no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS” as 
características do item ofertado, caberá ao licitante fornecer tais dados em arquivo anexo à proposta 
de preço, VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 
4.12.2  Qualquer menção a marcas de referência nos anexos deste Edital constará apenas como 
forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, podendo ser substituída por 
marca “equivalente”, “similar” ou “de melhor qualidade”. 

4.13  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.14  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos produtos. 
4.15  Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.15.1  Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o término 
do prazo para recebimento das mesmas. 

DA VISTORIA TÉCNICA 

4.16  Antes de apresentar sua proposta, a LICITANTE deverá analisar todos os documentos do edital, 
sendo recomendada a vistoria nos locais dos serviços, verificando as condições locais e executando 
todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em 
omissões, as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de 
preços, conforme especificações do item 5 do Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

4.17  A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 
4.18  Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais, em seus valores 
globais. 
4.19  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente 
essas participarão da etapa de lances. 
4.20  Aberta a etapa competitiva, na data e horário determinados neste Edital, os representantes dos 
licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance 
ofertado, o participante será imediatamente informado de seu recebimento, bem como respectivo horário 
de registro, e de seu valor. 
4.21  Para efeito de lances, será considerado o valor global anual: 

4.21.1  Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante; 
4.21.2  Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar; 
4.21.3  O tempo mínimo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance 
deverá ser de 20 (vinte) segundos, quando este não for o melhor da sala. O tempo mínimo 
entre fornecedores em relação ao melhor lance da sala deverá ser de 3 (três) segundos. 

4.22  Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
4.23  No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 
4.24  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, 
sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através de 
mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao licitante a 
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responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.25  A etapa inicial de lances da sessão pública será encerrada pelo(a) pregoeiro(a), seguida do tempo 
randômico, que poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema eletrônico. 

4.25.1  Face imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 
mínimo de lance a ser ofertado, evitando, assim, cálculos de última hora, que poderão resultar em 
uma disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

4.26 Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n. 123/2006, a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante 
que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo(a) pregoeiro(a), na sala de 
disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance 
inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. Não havendo manifestação do licitante, o 
sistema verificará a existência de outro em situação de empate, realizando o chamado de forma 
automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro 
dar por encerrada a disputa do lote. 

4.26.1  Os procedimentos descritos no subitem 4.26 somente serão aplicados se a melhor oferta 
inicial (menor lance ou proposta de menor valor) não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
4.26.2  Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações 
disponíveis para os demais participantes do pregão e também para toda a sociedade. 

4.27 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do 
lance de menor valor. 
4.28  O(a) pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter 
melhor preço, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 
4.29  Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) verificará também o cumprimento 
às demais exigências para habilitação contidas neste Edital. 
4.30  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente verificando a 
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, o(a) pregoeiro(a) 
poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
4.31 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, inclusive, quanto aos preços unitários. 
4.32  Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
4.33  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda a 
sessão pública do pregão e etapas posteriores, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
 
5. PROPOSTA 
5.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em 
primeiro lugar deverá entregar, de forma integral, para a Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
situada na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n, 2º andar, Cambeba, CEP 60822-325 a PROPOSTA 
DE PREÇOS ajustada ao menor lance, elaborada de acordo com o disposto no item 23 do Termo 
de Referência - Anexo 1 deste Edital, bem como os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO constantes do 
item 7 deste Edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contadas da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico; 

5.1.1 A proposta deverá ser entregue em papel timbrado da empresa, folhas originais rubricadas e 
a última, assinada pelo Representante Legal da Empresa, em linguagem clara e concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, CGF, endereço e com 
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especificação detalhada dos serviços a serem prestados, etc. 
5.1.2 O não cumprimento da entrega da documentação de Habilitação e Proposta de Preços dentro 
dos prazos estabelecidos neste Edital acarretará desclassificação/inabilitação, bem como poderá 
acarretar a aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, e no art. 
31, da Resolução do TJCE n. 4/2008, sendo convocado o licitante subsequente e, assim, 
sucessivamente, observada a ordem de classificação; 
5.1.3 Caso o arrematante venha a ser desclassificado ou inabilitado, o(a) Pregoeiro(a) convocará 
os demais participantes, seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços 
serem entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua convocação realizada por 
meio do sistema de licitações; 
5.1.4 Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente 
contrastante com os termos deste Edital ou cujos preços sejam manifestamente inexequíveis; 

5.1.4.1 Para fins de verificação da inexequibilidade dos preços propostos, será utilizado 
como parâmetro de aferição o previsto no §1º do inciso II do art. 48 da Lei n. 8.666/1993, seguindo 
entendimento dado pelo Tribunal de Contas da União – TCU no Acórdão n. 697/2006 – Plenário – 
Processo n. 019.054/2005-7; 

5.1.4.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.2 A proposta deverá explicitar: 

5.2.1 Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 
5.2.2 Número do processo e do Pregão; 
5.2.3 Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as exigências contidas neste 
edital e seus anexos; 
5.2.4 O prazo de validade que não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sua emissão, de acordo com o previsto no art. 6°, da Lei Federal n. 10.520/2002, razão pela qual a 
não manutenção das propostas no decorrer de seu prazo de validade poderá ensejar as sanções 
previstas no art. 81, da Lei n. 8.666/1993 e no art. 31, inciso II, alínea “c”, da Resolução do TJCE n. 
4/2008; 
5.2.5 Planilha de preços por itens, em conformidade com o Anexo 2 deste Edital; 
5.2.6 Indicação do nome do banco, número da agência, número da conta-corrente, para fins de 
recebimento dos pagamentos; 
5.2.7 Valor(es) unitário(s) e total(is) com até 2 (duas) casas decimais, conforme item 5.1 deste 
Edital, devendo os valores totais serem escritos em numeral e por extenso. 

5.3 No caso da proposta de preços da proponente vencedora necessitar de ajuste para sanar evidente 
erro material, incluindo-se o caso de apresentar erros de multiplicação, somas e outros, o pregoeiro 
poderá fixar prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para reenvio da proposta ajustada a contar da 
solicitação feita através do sistema eletrônico do Banco do Brasil. 
5.4 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e, por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
6.1 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL, observados os 
prazos para execução, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e as demais condições definidas neste Edital. 
6.2 A proposta final não poderá conter item com valor unitário superior ao estimado pela 
Administração, descrito no Anexo 2 do Edital, sob pena de desclassificação, independente do 
valor total da proposta. 
6.3 Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
6.4 Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou ainda, se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este edital. 
6.5 O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar n. 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de 
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classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado no lote, 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 
6.6 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da Legislação em 
vigor. 
6.7 Serão rejeitadas as propostas que: 

6.7.1 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 
perfeita identificação do objeto licitado; 
6.7.2 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do(a) PREGOEIRO(A); 
6.7.3 Contiverem preços superiores aos praticados no mercado ou comprovadamente inexequíveis; 

6.8 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
6.9 Da sessão, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
6.10  De conformidade com parecer da CPL, não constituirá causa de desclassificação do(a) 
proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou 
documentação. 
6.11  Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
6.12  No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
7. HABILITAÇÃO 
7.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 4 deste Edital, o licitante detentor da proposta ou do 
lance de menor valor, deverá entregar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados do 
encerramento da etapa de lances da sessão pública, a documentação de habilitação prevista abaixo, 
para o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Comissão Permanente de Licitação, na Av. Gen. Afonso 
Albuquerque Lima, s/n, 2º andar, Cambeba, CEP 60822-325; 

7.1.1 O não cumprimento da entrega da documentação dentro do prazo estabelecido acarretará a 
inabilitação da licitante, bem como poderá acarretar a aplicação das sanções estabelecidas no art. 
7º da Lei Federal n. 10.520/2002 e no art. 31, da Resolução do TJCE n. 4/2008, sendo convocado o 
licitante subsequente e, assim, sucessivamente, observada a ordem de classificação, devendo suas 
documentações de habilitação ser entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados 
das suas convocações realizadas por meio do sistema de licitações. 

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante consulta a Lista de Fornecedores Inidôneos e Suspensos, mantido pelo 
Governo do Estado do Ceará no Portal de Compras (www.portalcompras.ce.gov.br). 
7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
7.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
7.5 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do presente 
certame: 

7.5.1 No caso de licitante CADASTRADO, o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 
Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (SEPLAG), compatível com o ramo do 
objeto licitado. 

7.5.1.1 A Comissão Permanente de Licitação do TJCE verificará eletronicamente a situação 
do licitante no Certificado de Registro Cadastral. Caso o mesmo esteja com algum documento vencido, 
deverá apresentá-lo juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de inabilitação, salvo os 
documentos de Regularidades Fiscal e Trabalhista acessíveis para consultas em sítios oficiais que 
poderão ser consultados pelo(a) pregoeiro(a). 
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7.5.1.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC. 

7.5.1.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 
sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de 
pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da Lei Complementar n. 
123/2006. 

7.5.1.4 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha registrado no CRC a sua 
certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 
do artigo 3° da Instrução Normativa DREI nº 36, de 03/03/2017, do Departamento de Registro 
Empresarial e Integração, o documento será considerado válido de acordo com subitem 7.8.5 deste 
Edital. 

7.5.2 O licitante NÃO CADASTRADO no CRC junto à SEPLAG/CE deverá apresentar os 
documentos relacionados na opção “Informações sobre Cadastramento de Fornecedores” 
disponíveis no sítio: www.portalcompras.ce.gov.br, relativos à Habilitação Jurídica e à Regularidade 
Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

7.5.2.1.1 Habilitação jurídica: 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

c. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da 
Instrução Normativa DREI n° 36, de 03/03/2017, do Departamento de Registro 
Empresarial e Integração; 

f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n. 5.764/1971; 

g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 

7.5.2.1.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.1.751, de 2.10.2014, e suas 
alterações, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional; 

c. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 
d. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452/1943; 

f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 
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g. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
h. Prova de regularidade de Tributos Municipais. 

7.5.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  
7.5.4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n. 11.488/2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
7.5.5 Declaração do licitante, se couber, tratar-se de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, conforme modelo no Anexo 5 do Edital; 
7.5.6 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, caso o representante legal da empresa 
integre seu quadro societário; 
7.5.7 Procuração, juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso 
do representante legal da empresa ser procurador; 
7.5.8 Declaração que não possui em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo 
na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme Anexo 6 do Edital; 
7.5.9 Declaração, sob pena de incidir nas punições cabíveis, relativamente aos documentos 
exigidos nesta licitação, caso exista após a data de sua emissão, algum fato superveniente que 
impeça sua habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n. 8.666/1993, conforme Anexo 7 do 
Edital; 
7.5.10  Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante no Anexo 
8 do Edital. 
7.5.11  Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, conforme modelo constante no Anexo 9 do Edital; 
7.5.12  Declaração, quando couber, de cumprimento de reserva de cargos legal para pessoa com 
deficiência ou reabilitado da previdência social, conforme modelo constante no Anexo 10 do Edital. 

7.5.12.1 Quando a licitante não estiver obrigada ao atendimento da reserva de cargos 
mencionada, nos termos do art. 93 da Lei Federal n. 8.213, de 24 de julho de 1991, deverá apresentar 
declaração relativa à isenção da citada obrigatoriedade. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.6 O licitante deverá satisfazer às condições de qualificação técnica previstas no item 7 do Termo de 
Referência - Anexo 1 deste Edital. 
7.7 Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar: 
a) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação Judicial do local da 
sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de 
validade expresso no documento; 
b) Patrimônio líquido contabilizado de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, comprovado por meio da apresentação do Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação 
financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação 
da proposta. 

b.1 O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e pelo 
responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional equivalente devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

b.2 Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado 
o memorial de cálculo correspondente, juntamente com os documentos em apreço. 

b.3 O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para as 
empresas que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus 
documentos registrados na Junta Comercial. 

b.4 A boa situação econômico-financeira da empresa será avaliada pelos seguintes 
indicadores, obtidos do balanço patrimonial apresentado: 
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b.4.1 Os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
devem ser maiores que 1,00 (um), e resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, 
em cumprimento ao item 9.1.10.1 do Acórdão TCU n. 1.214/2013 do Plenário: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 
SG = 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = 

PASSIVO CIRCULANTE 

b.4.2 As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas 
em memorial de cálculos juntado ao balanço, calculado com 2 (duas) casas decimais, 
sem arredondamento. 
b.4.3 A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, 
apresentado na forma da lei. 
b.4.4 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por 
cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis do último exercício social; 

c) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo 
constante do Anexo 1 do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital, de que um doze avos dos 
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data 
apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na 
forma descrita na alínea “b” deste subitem, observados os seguintes requisitos: 

d.1 A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – 
DRE, relativa ao último exercício social; 

d.2 Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 
Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para 
mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

7.7.1 A Comissão de Licitação não efetuará o cálculo dos índices exigidos no subitem 7.7, alínea 
“b.4.1” deste Edital, o qual deverá ser efetuado e assinado por profissional de contabilidade 
devidamente registrado, não sendo admitida a não apresentação dos índices e do cálculo sob a 
alegativa de que os dados constam no balanço apresentado. 
7.7.2 O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de realizar diligências, a fim de elucidar quaisquer 
dúvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 43, 
§3º, da Lei Federal n. 8.666/1993. 

7.8 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
7.8.1 Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para 
todas as filiais. A contratação será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 
7.8.2 Se apresentados em qualquer processo de fotocópia, deverão ser obrigatoriamente 
autenticados em Cartório oficial, sob pena de, não o fazendo, ser considerada inabilitada no 
presente processo licitatório, conforme Provimento do TJCE n. 15/2008. 
7.8.3 Os documentos obtidos através de sítios oficiais que estejam condicionados à aceitação via 
internet terão sua autenticidade verificada pelo(a) pregoeiro(a). Os documentos de habilitação 
disponibilizados pelos Órgãos competentes, emitidos por meio eletrônico através da rede mundial 
de computadores (internet), para fins de julgamento, serão considerados originais, não necessitando 
de autenticação notarial. Outrossim, caso os mesmos sejam apresentados através de cópias 
xerográficas, estas deverão obrigatoriamente ser autenticadas em cartório. 
7.8.4 Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos serão somente 
considerados se acompanhados da versão em português, firmada por tradutor juramentado. 
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7.8.5 Dentro do prazo de validade. Na hipótese de no documento não constar expressamente o 
prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão 
emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

7.9 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar também originais de documentos já autenticados para fins de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir 
da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
7.10  Todas as certidões negativas apresentadas deverão comprovar a quitação com os tributos 
pertinentes, as que se encontrarem positivas só serão acatadas se tiverem o mesmo valor das 
negativas. 
7.11  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição, conforme determina o art. 43, da Lei Complementar n. 123, de 14.12.2006. 

7.11.1  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em 
que o proponente foi declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da situação que deu causa à restrição; 
7.11.2 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

7.12  Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) próprio(a) pregoeiro(a), na hipótese de inexistência de 
recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos 
administrativos. 
7.13  Se o licitante desatender às exigências previstas neste item 7 (sete), o(a) pregoeiro(a) examinará a 
oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
 
8. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
8.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço cpl.tjce@tjce.jus.br, informando o número deste pregão no sistema do 
Banco do Brasil e o órgão interessado. 
8.2 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

8.2.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. 

8.3 Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado(a) pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a 
petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
8.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
9. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
9.1 Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), 
poderá fazê-lo de imediato e motivadamente, no prazo de até 24 horas da mencionada declaração, 
manifestando sua intenção com o registro da síntese das suas razões, exclusivamente no âmbito do 
sistema eletrônico, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar por escrito as razões do 
recurso, conforme o art. 4°, inciso XVIII, da Lei Federal n. 10.520/2002, devidamente protocolizadas no 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital. Os demais 
licitantes ficam, desde logo, convidados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
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9.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
9.3 Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a 
preparação de recursos e de contrarrazões. Os referidos Autos estarão disponíveis na sala da Comissão 
de Licitação do TJCE. 
9.4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos, nem acolhidas razões ou contrarrazões enviadas 
via fac-símile, e-mail e/ou telegrama. 
9.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
9.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
9.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por 
meio de comunicação via fac-símile/e-mail. 
 
10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1  A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, 
a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
10.2  A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
10.3  O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes. 
10.4  Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro. 
10.5  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, quando for o caso, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
10.6  Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 
10.7  Por ocasião da hipótese prevista no subitem 10.5, todos os atos subsequentes serão registrados 
no sistema eletrônico do Banco do Brasil S/A e nos autos do processo administrativo descrito no 
preâmbulo deste Edital. 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1  Nos termos do art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, os proponentes que, convocados dentro do 
prazo de validade de suas propostas, não celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem 
documentação falsa exigida neste Edital, ensejarem o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo 
inidôneo ou cometerem fraude fiscal, ficarão impedidos de licitar e contratar com o Estado do Ceará e 
serão descredenciados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do Ceará da SEPLAG/CE pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 
11.2  A LICITANTE VENCEDORA, uma vez contratada, sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de 
suas obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, às sanções e 
penalidades administrativas, conforme previsão no item 19 do Termo de Referência - Anexo 1 deste 
Edital, sem prejuízo das sanções legais, descritas nos artigos 86 ao 88, da Lei n. 8.666/1993 e 
responsabilidades civil e criminal. 
11.3  As multas a que se refere o item anterior, não impedem que a Administração rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções, tudo conforme previsões na Lei n. 8.666/1993 e na 
Lei n. 10.520/2002. 
11.4  Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não 
recolhimento das contribuições sociais e previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do 
vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da 
aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 
11.5  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, oportunizando-se defesa 
prévia ao interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 
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12. DO PAGAMENTO 
12.1  As condições para pagamento estão descritas no item 21 do Termo de Referência - Anexo 1 
deste Edital. 
12.2  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
no qual i = taxa percentual anual no valor de 6% (seis por cento). 
 
13. REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO E RECURSOS FINANCEIROS 
13.1  Os preços serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses. 
13.2  As condições para reajustes e repactuação estão descritas no item 22 do Termo de Referência - 
Anexo 1 deste Edital de Pregão Eletrônico. 
13.3  Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e 
Modernização do Poder Judiciário do Estado do Ceará – FERMOJU, tendo como Fonte os Recursos 
Diretamente Arrecadados e os Depósitos Judiciais PIMPJ, nas seguintes dotações orçamentárias: 

04100111.02.122.500.21808.15.33903900.10000.0.20 
04100111.02.122.500.22494.15.33903900.10000.0.20 
04200121.02.122.500.21814.15.33903900.27000.1.20 
04200121.02.122.500.22576.15.33903900.27000.1.20 

 
13.4 Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibilidade orçamentária. 
 
14. CONTRATAÇÃO 
14.1  As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de contrato, 
conforme minuta constante do Anexo 11 deste Edital, celebrado entre o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, denominado Contratante, e a adjudicatária, denominada Contratada, que observará os 
termos da Lei n. 8.666/1993, deste Edital e demais normas pertinentes. 
14.2  O presente edital, seus anexos e a proposta de preços são partes da contratação. 
14.3  A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado de acordo com as disposições do art. 57, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/1993, e 
conforme a conveniência estabelecida entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE. 

14.4  Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou 
recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que 
respeitada a ordem de classificação para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, firmar a contratação. 
14.5  A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições 
apresentadas durante o certame. 
 
15. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
15.1  Os critérios para estabelecimento da garantia dos serviços estão previstos no item 15 do Termo de 
Referência - Anexo 1 deste Edital. 
 
16. DA GARANTIA CONTRATUAL 
16.1  No ato da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá prestar ao CONTRATANTE, a título 

de garantia, a quantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, cabendo-lhe 
optar dentre as modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei n. 8.666/1993, com validade durante a 
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execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada 
a cada prorrogação, conforme IN n. 5 de 26.5.2017 da SLTI/MPOG. 

16.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
16.2.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
16.2.2 Prejuízos diretos causados ao TJCE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato;  
16.2.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo TJCE à CONTRATADA; e 
16.2.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 
16.3  A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

parágrafo anterior, observada a legislação que rege a matéria.  
16.4  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica, a 

ser indicada, com correção monetária. 
16.5  A não renovação, tempestivamente, da Garantia do Contrato ensejará a suspensão de 

pagamentos até a regularização do respectivo documento, independentemente da aplicação das 
sanções contratuais. 

16.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 

16.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

16.8 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento de multas, ela 
deve ser complementada no prazo de até 48 horas, contado da solicitação do CONTRATANTE, a 
partir do qual se observará o disposto abaixo: 

16.8.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até 
o máximo de 2% (dois por cento), conforme cláusula dezoito (sanções administrativas); 

16.8.2  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias acarretará a rescisão unilateral do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993, sem prejuízo da multa prevista no item 
anterior. 

16.9 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

16.10 Será considerada extinta a garantia: 
16.10.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; 

16.10.2 Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no caput desta 
cláusula, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de 
ocorrência de sinistro. 

 
17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
17.1 As obrigações do CONTRATANTE estão estabelecidas no item 13 do Termo de Referência - 
Anexo 1 deste Edital. 
 
18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1  As obrigações da CONTRATADA estão estabelecidas no item 12 do Termo de Referência - Anexo 
1 deste Edital. 
 
19. FISCALIZAÇÃO 
19.1  Para a fiscalização dos serviços serão observadas as condições estabelecidas no item 11 do 
Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. 
 
20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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20.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada(s) de fato(s) 
superveniente(s) comprovado(s) ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 
20.2  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.3  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.4  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido 
de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
20.6  É facultado à(ao) Pregoeira(o) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a 
inclusão posterior de documentos que deveriam constar obrigatoriamente na proposta e na 
documentação de habilitação. 
20.7  Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
20.8  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
20.9  As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
da Justiça do Estado do Ceará. 
20.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão 
os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
20.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
20.12 A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital, e a inobservância de qualquer dos itens descritos nele é de total responsabilidade dos 
participantes. 
20.13 Qualquer informação fornecida por telefone, não terá caráter formal; 
20.14 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 
de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
20.15 É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 
Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios disciplinados pela Lei N. 
10.880, de 29.12.1983. 
20.16 De acordo com a Resolução do CNJ n. 7, de 18.10.2005, alterada pela Resolução 229/2016, 
constitui prática de nepotismo a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, 
ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento. 

20.16.1 A vedação se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido 
deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade 
estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações 
iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. 

20.16.2 A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não 
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, 
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quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo 
licitatório. 

20.16.3 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de 
serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 
juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante.. 

20.17 Toda a documentação apresentada fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao 
licitante, ainda que se trate de originais. 
20.18 Havendo divergência, exclusivamente quanto às especificações da descrição dos itens na 
descrição do sistema “licitacoes-e” do Banco do Brasil, Minuta de Contrato e outros, prevalecerão as 
descritas no Termo de Referência. 
20.19 Os casos omissos e não previstos neste Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) do TJCE, 
nos termos da Legislação pertinente. 

 
 

Fortaleza-CE, aos 25 de setembro de 2018. 
 
 
 
 

Luis Eduardo de Menezes Lima Moisés Antônio Fernandes Monte Costa 
SUPERINTENDENTE DA ÁREA 
ADMINISTRATIVA DO TJCE 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
INFRAESTRUTURA DO TJCE  

 
Aprovado: 
 
 
 
Francisco Rolim de Morais Júnior 
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PODER JUDICIÁRIO 
TIUBU.'1AL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

SECRETAIUA DE ADMINISTRAÇAo E INFRAESTIWTURA 
GERÊ'ICIA nE MA '1UTENÇ;;'O E ZELAnORIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. OBJETO 

Contratação de empresa cspeciali.wJa para realiLação de ~erVlços de asslstém;l'1. l(:cnic,l, 

instalações (inclusive reinstalações), manulcnçflo prcvcnti\a c correli"a. incluindo 

fornecimento de peças e materiais. 110S equipamentos que compreendem os sistemas de ar 

condicionado por CXfKlnsi'io dircl.a (janeleiros, splits c sclfs) de todas as unidad(;~ do Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará, pelo regime de execução na forma de empreitada por preço 

unitário. 

Obselvações: Nào fazem parte deste objeto os equipamentos com volume de refrigerante 

variável (VRF). 

2. JUSTIFICATIVAS 

2. 1. Atendera Lei IJ.5S9I2018. 

2.2. Necessidade de preservar os equipamentos c instalações de ar condicionado 

por expansão d!reta (jalleleiros. splits e sclfs) c seus sistemas de ventilação. 

garantindo ullla maior vida útil. 

2.3. Garantir a cOlllinuidadt! dos st!rviyos de limpeza t! m:mutenção prt!\t:ntiv3 dos 

condicionadores de ar, com periodicidade adequada, com o objeti\'o de 

atender a legislação vigcnle c redUZIr os niveis de contalllll1antes para alcançar 

padrões aceitáveis il saúde humana e reduzir a probabiliuade de ralhas e a 

degradação do funcionamento dos equipamentos. 

2.4. Manter o::; equlpamenlos de ar condicionado runclOnallllo em condições de 

executar suas funções. 'W 
~ :xr 
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2.5. Substituiçào dos seniços I,}bJt!lo ÚO contrato N° 42;2013. finnado enrre o 

Tribunal de Justiça do Estado do Ccar.i (TJ-CI-) c .. I;mrrc~a Gelar 

Refngeração LTDA., tendo cm vista a impossibilidade legais de renovação. 

2..6. Manutenção das condições de trabalho. inclusi\'e conforlo tt:nnico. cm todas 

íl .... unidades do TJ-CE, pOIS cOlltllluardo a ter em sua totalidnde cobertura de 

scn-iços de manutenções prcvcntivns e corretivas dos .... htcmas conrcmplados 

pelo obJcto de"'lI! dm:ulllcnlo. com tempos de atendimento prc dClcrrninados e 

equipamenlos reservas. 

2.7. Dill1inuiçiio dos ClIStoS administrativos e dos cusloS opcraclomlls. devido à 

prevlsllO em contrato de verbas para novas instalações. reinstalações. peças e 

materiais não incluso, no custo lllen,aJ de manutençào. além de outros 

compunentes necessários à garantia das boa ... condiçõc ... das instalações de ar 

condicionado e SClL". sistcmas de ventilação. 

2.8. Dimilltlic;:io dos custos dI: administração e dos custos tinaneclros decorrentes 

da não nt!ct.!ssldadl! de CSh1quc de peças de rcposlç.io de ar condiCionado com 

cxpansiio direta (jandciros, sptils c ... dr,,). 

2.9, Lma ve/ que m, padrões de desempenho e qualidadl! dos serviços objdos 

deSTe documemo podem ,er nbjcti\'amente defmidos cm cdltal. por meio de: 

c".J"lCci !icaçõcs usuais no mercado e considerando. ainda. que os serviços 

objeto de<;te documento, são executados segundo rotina:s. métodos e têcmcas 

eonhl.!cldos e detenlllnado\ por normas e manuais de fabncantes, sugere-se 

que a llloJaliuaul! utili:cada paro licitnr seja o preg;ju. 

2, la. JuslÍlieatl\'a para vedação de consón':I(l'" 

~.\(t.1. 

2.10.~. 

\Jas contratações de serviços comuns de engcnharm. pertinentes c 

compatíveIS com empresas prestadoras de serviços do objcto deste 

documento. é bastante comum a partlclpaç50 dc empresa ... de pequeno 

c médio porte. às quais. cm sua maioria. aprt:'\cntam o minimo t:x.igido 

no tocante à qualilicaçJo técnica c eeonômico-tinaneeira. condições 

suficicntes pnra a execução de contratos dessa nature/ .. a, o que não 

tomarã restrito o UIlIH!r ... o ut:: pll ... "íVCIS licitantes individuais. 

A au:sência de consórcio não trara preJui70s à competltlvldadl: do 

certame. visto que, cm regra. ti fonna~ão de CUllsorCIOS é admitida 

& 
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2.10.3. 

2.10A. 

\ ~ 
quando o obJcto a ser IiCILUdo ~nl.olYc qucslà<Js de alla cOlllpk~ida~ 

• 

~. -
Oll de relevante vulto, cm que empresas, isoladamente, não Ic.;am 

condições de suprir os requisitos de habilitação do edirnl '\lestes C~IS()S. 

a Administração. com vistas a aumCnIar o número de pClrticipantes. 

admite a formação de consórcio. 

Tendo cm vista que é prerrogativa do Poder Público. na condição de 

contratante, a escolha da parucipaçãu, ou não, tk empresas cOIl'ltituídas 

sob a forma de consórcio, com as dcvidns justificauvas. conlonne se 

depreende da literalidade do texto da Lei nO 8.666/93. que em seu 

artigo 33 atribui ii Administração a prerrogativa de admissão de 

consórcios C111 licitações por ela promovidas, pelos motivOS já 

expostos, conclui-se que a vedação de constituição de: e:mpre:sas e:m 

consórCiO, para o caso concreto. e o que melhor atende o interesse 

público. por prcstlg13r os principlos da compelili\ Idad~ c 

economicidade. 

Ressalte-se que a medida adolada com relação ii vedação ii participação 

de consórcios para o caso çom:rdo du pn.::scntc certame. visa 

L;xatanu:nte afastar a restrição ii competição. na medida que a reunião 

de empresas que. individualmente. pQ(lt:riam prestar os St:TVIÇOS. 

reduzirii.:l o número de la:itantes e podt:ria. eventualmente. proporcionar 

a fonnação de conluios/carteis para Il1tlnipular os preços nas licitações. 

1.11. A opção por lote úmco Justi Ilca-sc pt.:1o que segue: 

2.11.1. 

2.11.2. 

2.11.3. 

Aumentar a cconomi<l de escala. uma vez que todos os serviços 

contratados são bastante especilícos devendo e podendo ~er realizados 

por clllprcsas de manutenção de sistemas de ar-condicionado. 

Redu71r custos de deslocamento , garantindo 1I1clhor apro\·citamentos 

dos recursos uma ve.l que a divisão em lotes poderá inviabilizar 

atendimento por uma mesma eqmpe em comarcas vizinhas. 

Redu7ir custO!; administrativos, uma vez que a administração dI! \~ir1l)s 

ctlnlrato~ diferentes de um mesmo objdo dificulta o controle e 

operacionalização. indo de encontro ao principio © t!tieiêncHl. 
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ressahar que este modelo \ em ,enJu adot.uJo a algum tempo. c tem se 

Garanllr um padrão de qualidade lécnlCiI t: de preço para atendimento 

dos serviços de manutenção de ar-condIcionado nas diversas comarcas. 

Pode-se alegar que o fracionamento do objcto licitado em varias lotes 

pennitirá fi participação de um maior numero de licitantes e que tal falo 

dcmm:nttiza () ael.:sso as contratações públicas, No entanto. deve-se ter 

em meme que a grande m'lInria das emprc,a<; com o mínimo exigido 

no tocante à qualificação lt:r.:nil:.l c cr.:onômico-linanceira estIío 

loculizadas em Fortaleza. Tendo em \'ISt:l e~sa partir.:ularidadc. uma 

divlsào por lotes regionalizados poderá ocasionar perda de mteres~c 

pelos lotes das regiões mais thstanlt.!, dc Fortalcza. IInpllc:llldo em 

redução da compctlti\ldadc. Pdo C\posto, apesar da divisão por lotes 

poder ampliar o númcro de empresas qu~ poderiam participar da 

competição. tal 1';;10 não g'lT:mtc aClrramentü da di~pllta . 

.1. ALlNIlA \IENTO CO\I O rLA'IE.lAMENTO ESTRATÉGICO 

J_l Impacto da Contmtação por Indicador 

1lJ OIJWnVO I Mri\CTO 

I Aprimorar () atendimento l: (J acesso do cidadi'io à Justiça -

, Intensificar a Interlocução com a sociedade -

3 Fortalecer a ;JdoçIío das soluções altcmalivas dc COllflllo~ -

4 AJ1f1morar a gcstàu das demandas repetitivas e dos grande!> liugantes -

5 ProlllO\'C'r • celeridade. produtlvidade e eletl\"idadc na prestação I-'raco 
Junsdicional 

6 Otimi73r e patlronl7ar processO" Judicials e ... omlnlstrali\os -

7 i\pnmorar ti Uovcrnança Judici~íria -

(V 
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S Garantir a infraestrutura adequada rorte "- ......... 

9 Aprimorar a (iestào d.: Pl:ssoas -

10 Aprimorar a Govcrnança c a infracstrurura de TIC -

II Garantir a Suslcntabilidadc financeira Media 

4. TERMINOLOGIA 

Para os çstritos çfl.:itos deste documento. são adotadas as seguintes definições: 

4.1. LICITANTE: empresa proponente do certame licitação. 

4.2. CONTRATADA: empresa proponente vencedora do cellamc licitaçào com a 

qual se assinou contrato. 

4.3. CONTRATA~TF: Tribunal de Justiça do Estado do Cearú (TJ-CFl, 

4.4. ~1anuLt!n',:ào: combinação das açõcs tccnicas c administrativas. mclullldo 

supervisão, destinadas a manter ou restaurar um item (componente. 

equipamento ou sistema) em estado do qual possa desempenhar uma função 

requerida. 

4.5. Manutenção preventiva: ação efctllada cm intervalos prcdctermmados, ou de 

acordo com critérios prescritos. destinada a reduzir a probabilidl.Jde de falha ou 

a degradaçào do funcionamento de um item. Dentre e!:l!:lJS atividades 

preventivas. incluem-se: ensaios, testes, ajustes, calibraçàcs. limpeza geral. 

pinluru,,'i. n:constituiyüt:.s de: partl.:s com r.:araclt!rbticas altc:radas, substituiçôcs 

de peças Otl equipamentos desgastados. reorganinlçuo intemil e eXlema de 

compooC'llles. adaptaçõC's de componentes, C'otre outras. 

4.6. Manutenção corretiva: açilo efetuada. após a ocorrénci;1 de pane, com o 

objClivo de recolocar UIll itcm cm condições de executar lima função 

requerida. 

4.7. Manutençào programada: ação preventiva efetuada de acordo com um 

programa preestabelecido. 
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4.8. Plano de manutenção operação e controle (PMOC): plano de inspcçõcs 

periódicas destinado a eVItar a m:um:ncla de falha ou de desempenho 

IIlsufícicnte dos componentes da editicação, definidas em fum,:flo das 

características dos componentes do equipamento e orientaçào t~cnica do 

fabricante. 

4.9. Atendimento cmcrgencial: são considerados atendimentos emergenC1alS 

aqueles onde haja risct) pOlencial a seres humanos e de perdas ou deterioração 

de processos ou bens patrimoniais. ou ainda comprometimento das atividades 

da unidade easo nào haja uma intervenção imediata. 

4. I O. Serviços eventuais: sâo serviços executados sob demanda cspcdfica do 

CONTRATANTE. e que vIsam o atendimento dc necessidades que extrapolam 

os planos de manutenção pre\'cntiva c correüvn de natureza contmuada 

4.1 I. Rotina de execuç50 de serviços: é () detalhaml:nlO das tarefas que deverão ser 

executadas em detenninados intervalos de tempo, ~ua ordem de execução. 

especificações. duração e frequência. 

4.12. Fiscal do contrara: é o representante da A<.h1llnistração, especialmente 

d<':slgnado. na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8666 -'93. para acompanhar e 

fiscalinr a execução contratual. 

4.13. Produtos ou resultados: sào os bens materiais c lmateriais. C[uantitativam<':11lc 

delimitados. a serem prodULIIJOS n<.1 eX!.!l.:uçào dos ~crvi(,.'os contratados. 

4. [4. Ordem de serviço (OS): é o documcnto utilizndo pela Adminislração para a 

solicitaç50 e registro de t;uefas relativas à execuçào dos contratos de prestação 

de serVH':OS c possihilitar a verificação da conformidade do serviço executado 

como solicit..1.do. 

4.15. Sistema de ar condicionado: conjunto de equipamentos. componentl:s, 

periféricos. acessórios e elementos. interligados fisicamente ou não. com o 

objctivo de atender Ullla única edificação. 

4.16. EquipamentO'. de protcçào indi .... -idual (bPI's): são os eXigidos pelos orgãos 

governamentais de segurança e medicina do trabalho. para execuç:l0 dos 

st!rviços lalS comu: capacetes. botas. luvas de borracha. cintu de scgllfança. 

ól:ulos, máflcaras. protelares auriculares e capas plfu;tk'ls. \~ 

~J ~ 
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4.17. Equipamentos de protcção coletiva (EPC's): são os eXlgldos pelos ór~~ 
governamenlaib de 'iegurança ..: mt:dióna du trabalho, para excr..:ul,.'àu d6~ __ , 

serviços tais como: cones, placas e fitas de sinali7ação, dellmltadore ... de área 

de trahalho, kit de primeiros SOCOrTOS. etc. 

4.18. EqUipamentos, instrumentos e lelTilment<Js: são os utilizados 11<.1 manutcnç,io 

preventiva e corretiva, tais como: amperímetro. voltímetro ou multímetro 

digital do tipo alicate e mala de felT<:lmentas para os prolis<;lonais conlemlll 

ferramentas básicas c cspccílicas de cada categoria. 

5, VISTORIA T~CNICA 

5.1. Antes de apresentar sua proposta, a licitante (k\.'erá analisar todüs os 

ducumcnlus do edital. sendo recomendada VIsita técnica e vistoria aos locaiS 

d~ execução dos serviços. com o objetivo de que o licitante tenha 

conhecimento do local de real iLação dos serviços c verifique eventuaiS 

ocorrência:::. que pO:::'!:ium Lt:r inOul!nda na funnulação da propo!:itn. !:icndo 

vedado futuramente o requerimento de aditamentos. com a alegação de 

desc.:onht:t:imcnto das condll,:õcs para a rcaliLa~àu du ubjelu. 

5.2. A licitante interessada poderei. visitar e vistoriar os locais ond\! sl.;rào 

executados os serviços. ali': 1 (dois) dias utt.:is antcnor ao pregão. com o 

objetivo de se inteirar das condições dos serviços objt!to deste documento. 

mediante prévio ilgendamento (In!S dias úteis anterior ao preg:àp). com a 

Gerência de Manutenção e ZeladOria. no pcríodu da tarde (13:00 as I X:OO). 

através dos telefones (85) 3207.7465. 

5.3. O TJ-CL se reserva o direito de não autoriatr vistorias sem agendamento. caso 

o representante da licitante compareça em horário improprio ou diverso 

daquele que fora agendado. 

5.4. A vistoria podcrâ. cm alguns casos, scr acompanhada por preposto da unidade 

Judiclllna. que por sua ve/ pode não dder conheCImentos téCniCOS, cabendo 

aos mesmos simplesmcnte cll(;ammhar o representante da lu;iLallh: aos locaiS 

de instalação dos condicionadores de ar. 
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5.5. A \isil:l tem como objetivo a analise c esclarecimentos de duvidas quanto à 

pr~"t(.U;áo UOS 'i(,TVIÇOS e conhecimento de pecllIJaridadc~. im:luslvc grau 

diliculd.:tdc de acessibilidade com segurança aos locais dos equipamentos, bem 

como qualquer fator necessário a uma correta avaliação de todos os Cllstos qUI! 

possam \'Ir a mfluenciar nos pn:."ÇO" ofertados pelas licitantes, 

5.6. Reall/ada a \ ISILa:viSlOria. o TJ~CF cmllirá o atestado de vlstona. aLe"tando 

que a licitante vistoriou os loc31s onde serào execuladlls os ,>crviçu!' e que 

tomou conhecimento de todas a.. .. I11tbrmaçôes. peculiaridades C' condições para 

cumprimento das obrigações assumidas relacionadas ao úbje\o deste 

documento. 

5.7. Ca ... u a hcllante opte por nào realizar a vi,itaJ\'isloria nos locais. de\erj 

obrigatoriamente apresentar dcdaraçàco na qual dlspelN: a nccessldade de 

visit.lf"istoria, assumindo todo c qualquer risco por "lIJ dcci"ão i.: se 

i.'ompromctcndo a prestar fielmente o o;er\'iço nos termos do t:=dital.lio presente 

tenll0 de n.:ft.:rcncia c dos dCIllUlS documentos que comp()elll o processo 

licitatório, nào podendo assim, questionar desconlu:ClIllcnto dos aspectos que 

po,>sam influir direm Oll IIldiretamentt: na execução dos serviços e na 

Ii.mnulaçàn da proposta de pn:ço:-, 

5.8. Toda c qualquer despesa com a visita e/ou vlstona currera por conta da 

hcitante interessada. 

6. INFRAESTRUTURA DE APOIO Tt:C"'/lCO E OPER\CION.\L 

6.1 RCl,;uro;m; Ilumanos': Quahficação dos ProfissionaiS 

6.1.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar p:,ml prestação dos serviços 

objdo dr;:slt: d()l.:umcnto, durante toda a duração do Contrato, quadro de 

colabomdores permanente .. com no mínimo: 

6.1 1.1 um engenheiro mt::cãnico. com atividades cfeti\'as na 

prt:~tadora de serviços. com acervo t~cnil:n Illmecido pelo 

Conselho Regional de Engenharia (CR .... i\). que compro\'C a 

cxccução de ser\.'lçus LCl:nll.:ns com caraClcriS1Jeas similares 

}Y 
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6.1.2 . 

fi_I 1.2. 

I. 1.1 ] 

6.1.1.4. 

1..1.1.5. 

JUct1c. . 

'" ~. 

FI • .. _-,-Ó ___ 
C 

, 

(manutenção c instalação d~ eqUlpamcntos dc ar condiClOnalll(>l--~!~,~t=~::" .. 

aos que .:::stào sendô licitados. ~--

Um técnico cm mecânica. mccatrõnica ou refngeração com 

registro no CREA. com ari,,-idades cfelivas na prestadora de 

servlços_ 

Lm técnico cm segurança do trabalho com n:gistm no CRFA. 

com alivlljat.h:s cfctivas lia preswdora de serviços. 

Dolt': 11lC"cânicos dr.: manutr.:nção r.: insl .. !laçào d.: aparelhos de 

climatização lo! refrigeração (CRO 9112-051. com atividades 

cfctiva~ na pre~tadora de sel"\"iços. 

D07C auxilian:s dr.; refngl.!raçüo. cum ali\ idade," dctl\as na 

pn.::slaJora dc SCr.'IÇOS. 

/ , .' 

., cOll1pfO\açào de vinculação dos protissionais deverá :uender os 

scgtllnlCS requIsItOs: 

6.1.2.1. 

6.1.2.2 

6.1.2.3. 

6.1.2.4. 

6.1.2.5. 

sócio: cópia do cnnlratu social de\-Idamcnll.! n.:gistrado no órgão 

competente; 

dirdor' (,'úpla du cuntralu social. I.!I1l se tratando de filllla 

individual {lU limilaua, ou cópia da ata UI! eleiçào devidamcnte 

publicada na imprensa. em se tratando de sociedade anôllIlllu; 

empregado: cópia aLllali.luda da carteira til: 1mbalho e 

previdência social (CTPS) ou contraio de lrabalho cm vigor: 

rt:sponsávelll!cnico: cópia dI! certidão expedida pelo CREA da 

s~dc ou filial da LICITANTE onde consta o registro do 

prolissional como respon~a\!el tecnlcn: 

profissional contralado: contraio de prestação dI.! serviços 

escrito tirmado com a lICITAl\"TF, ,om prazo de duração. no 

mmimo. igual ao praia de c\.ecuçàn do cnntrato. 
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NOTAS 

<l) Os prü!isslonais 3cima elem:adm, poderão ser reconhecidos no mercado alravês de 

outras denominações. de acordo com a região do país de SlW anmçHo. desde que nào haja 

alterações das SU.ls alrihuiçôes ~ çompeÜ!ncias. 

b) Urna vez que não há exigência de exclusividade de mào ue obra, ncm qualquer 

tnlervem;llu da CONTRI\TI\I\TF. na logí"tica de atcndimcmo da CONTRATADA. a 

CONTRATADA. n50 poderá. em hipótese alguma. justificar eventua!s atrasos nos 

atendimentos, simplesmente pelo rato de dispor do quadro minimo aqUI eXIgido, lampollco 

requerer readequação de custos contratuuis por necessidade de nmpliaç.l0 de quadro de 

funcionários. 

6.2. Femlmental 

,\ r. 
V 

\ 

6.2.1. 

6.2.2. 

A CONTRATADA deverá possuir. dllrantc todo o período de duração 

do contrato. nu minimo: 

6.2.1.1 

6.2.1.2. 

Oilo veículos de apoio tipo fmgào. com no máximo cinco anos 

de uso, devidamente identi ficado, cm perfeitas condiç-õcs de 

uso para o adequado atendimcnto contratual. com comprovnçHo 

de propriedade, cessào de uso ou contraIo de locação com 

vigGncia no mínimo igual à do contrnto cm qlleslHo; 

Cada me61nico dt.: ar condicionado quando em prestação de 

serviços normais. de emergência ou de plantão. deverá estar 

acompanhado de um auxiliar. Os profissionais deverão estar 

fardados. de calç<ls compridas. usando crachás de identificação 

e portando rcrramcntal complelo de forma a gflnllltir a exccllção 

dos serviços de acordo com os mallUais de instalação, operaçào 

e manutenção dos rabricanll!s. 

A CONTRATADA devera, ainda. disponibilizM sC!mprc que: solicitado 

pela CONTRATANTE os s(!gumtcs instrumentos: 
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6.2.2.1. alicate wattíll1cll'o: 

6.2.2.2. tàsimctro; 

6.2.2.3. anemómetro: 

6.2.2.4. megôhmetro. 

6.3. Equipamento~ reserva" 

6.3.1. A CONTRATADA devera manter disponiveL durante toda a vigênein 

contratual, nu mínimo: 

6.3.1.1. quatro nparelhos de ar condicionado tipo janela de 10.000 

Bru/h; 

6.1.1.2. quatro aparelhos de ar condicionado tipo janela de I SoODO 

13tuJh~ 

6.3.1.3. quatro aparelhos de ar condicionado tipo janela de 30.000 

Brulh: 

6.3.1.4. quatro aparelhos de ar condicionado tipo split hi-wall de 22.000 

BtuJh; 

6.3.1.5. quatro aparelhos de ar condicionado ripo split piso-teto ue 

36.000 BILIIh: 

6.3.1.6. quatro aparelhos de ar condicionado tipo split piso-teto de 

60.00U Blu/h. 

6.4. A necessidade d~ equipamentos rest:rva justifica-se cumo funna de garantir a 

climatização dos locais quando não for possivel a resolução dos chamados de 

manutenção conetiva dentro do prazo de cinco dias úteis ou nos casos de 

envio parJ assistência técnica dos aparelhos cm garantia. 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉOIIC A 

7.1. Atestado dt: visita/vistoria ou declaração de: dispensa de vistoria. 

7.2. Certidão de re~istro da empresa licilante e de seu(s) respolls{)\'el(is) técnico(s) 

emillda pelo CRFA. 
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7.3. lXcI:.u[u;ào de que mi apresentar at~ IS (quin7c) dms curndos após a 

a'>smatura do contrato, tooa <I lIlf .. m;struhua de apoio técnu.:o ~ operacional 

exigidas neste documento. 

7.-1., Dcclaraçfio expressa de garantia dos ~crviços propostos, IIlChlSIVe de 

n!spnn .. ahdidadc plcna por quaisquer d<lDOS aos equipamentos ou elementos 

dm; 1Il;'lalaçõc,-; que raLem parte do objeto deste documcnto. cm caso dc 

pmbkma compruvadamenlc oca .. iunado por ineficiência, neglig~m:ia ou 

incxceução dos procedimentos de manutcnção exigidos neste documento. 

7.5. Capacitação técnico-profissional: Comprovação da cmprcs'l LICITANTE dc 

pos,>ulr cm seu quadro permanente. na data previ~ta para licitação, 

profissional(isl de nível superior (itcm 6.1.1.1). detentor (k atestado(s) de 

rC='iPlln .. abilidade tecnll.::a. devidamente registrado(s) no CREl\. da região onde 

os sef'\'lços foram executados, acompanhado(s) da(s) rcspcctiva(sl 

Certldão(õ~'i-) de Acervo TecllIco CAT. cxpcdida(s) por estl!S Conselhos. que 

comprovc(m) Tcr o(s) prolj..;,innal(i,) executado para órgiio Oli c=nlldadc da 

administraç:1o pública dircta ou indlrcta. federal, estadual. Illunidpal (lU do 

Distrito Federal, ou amda. para empreSi.1 privada. SCf'\'IÇOS ue características 

técnica .. similares às dt) objclo da prc:-.entc licitação. 

7.5.1. F.sse profissional indicndo pela licitante para fins de compro\ação da 

capacidade técnieo-profbslonul devcrá partll::lrar do fierviço objeto 

de .. tc Termo de Referencia. admilindo-sc a sub"lihliçào por 

profissionais de expcni:m;ia lXlulvalentc Oll superior. desde que 

apmvilda pda Gerl!lll::ia de Manutenção. 

7.6. Clpacitação técnico-opcracionaL Comprovação de ri empresa liCITANTE sef 

dCTentora de atestado(s) de rcspollsahilidade técnica. devidamente 

n:::gistrado(s) no CRl:.A da região onde os sCr\-'iços foram execl1t!ldos. 

acompanhado(s) daIS) reo;pcctiva(s) Certidão(õesl dt! Aceno rl-cnico CAl. 

cxpc=dida(s) por este .. Conselhos. que compro\·c(ml ter executado para úrglio 

ou entidade da administração pública din:ta ou indin:La. kJeral. estadual. 

municipal ou do Distrito Fedem1. ou ainda. para cmpn.: .. a pmada, scrviços de .. " . 

cnrncteristicas lecnic::as no quantitativo mimrno de: 
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7.6.1. 

7.6.:!. 

7.6.3. 

·/,~, , ._" ., 
• I , ~ 

asslstcncia t(:cnica e manutcnç.io prcn,;nllva c corrcti\-a cm aparclhQs .. 

'-- -de ar condH.:ionado com cxpansüu dircta. cm quantidadl.: minima dt: um 

mil eqUIpamentos de ar condicionado. para cmprl.:sas públicas ou 

privJdas 

mst<lla~'ào de cqUlpamento!'i de ar conuiclonaJo tipo split. cm 

qu~tntldade minima de cem eqmpiUl1entos. para empn':.'ias públicas ou 

pn\"auas_ 

IIlstal::tção de eqUIpamentos de ar wnuicionado tiro splitãn nu sdC cm 

quantidade minima dt: dez equipamentos, para empresas Pllblicas ou 

privadas. 

7.7. ComprO\ ante de Registro no Cadastro T t!CnlCO Federal de Ati, idades 

Potem;iahnente Poluidoros ou I 'h!l:.:aU()Tas de Rc,ursos Ambientais. 

acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válld\). nus lcnnos do 

artigo 17. IIlciso II. da Lei nO 6.1.)1:-1. dI.! 1981. e da Instrução Normativa 

lBAVlA nO; 31. dI.! 03/11/2009. \,! legislaçüo correlata. 

7.7.1. Caso O licitante seja dispensado de lal regl~tro. por força de dispositivo 

legal. deverá apresentar o documento comprobl.ltóno ou dedamção 

corn:spondente. sob as penas da leI. 

R. DA QUALIFICAÇÃO ECO'lÓMICO-I'I~A'I(,EIRA 

X.l Par.! eh:itos dc qualificação cconómico-tinanceira_ o IIcllJntc uen:rá 

aprcscl1Iar os seguintes documentos.'dcclilraçõe~; 

8.1 I Certidào negatlYa de rt:itns ,ohl"l.: t~llência. recuperação judicia l ou 

recuperação extrajudicial. expedida pelo distnbuldur da ... ,.:til.: do 

licital1te: 

Comprovação de património líquido de 10% (dez por cento) d(l valor 

estimado da contrati.lç;m. fK)T meio da apreselltação do balanço 

patnl110lllaJ c (!I.:monstraçõcs cont<ibeis do último exercicio ... aeial, 

apn:scntados na forma da lei, 't;,-oada ii subslituição por b"lal1l.:des ou 

v 
, hl;j ... . \igcncia se .'Ul;lifi..:fl pda I,;lIl1lpk:utladt;: Ja~ opera\õc~ nece~~J.ri;l~ pJ.r;.l o bom anJam..:nto Jo:. ~ 1.' 1 ·vi\o'i 

ol1JI.'IO do CQNTIV\TO rroJuh) Jc~tc UOCUIIICnlO. 
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8.1.3. 

~.I.4. 

8.1.5. 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais. 

quando cnccn'ados hã mais de J (trcs) meses da data da apresentação 

da proposta: 

Balanço patrimonial c demonstrações contábcis rcfcrcntc~ ao último 

exercício social. comprovando índices de liquidez geral (LG).liquidcz 

corrente (LC), c solvência geral (SG) superiores a I (um): 

Capital circulante líquido ou capital de guo (atlvo circulante - passivo 

circulante) de. no mímmo, 16.66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 

centésimos por cento) do valor estimado da contratação. tendo por base 

o halanço patrimDnial e as demonslraçôes cont{lhels do último 

exercício social; 

Declaração do licitante. acompanhada da relação de compromissos 

assumidos. conforme modelo constante do Anexo 3. de que um doze 

avos dos COnIratos finnados com a administração pllblica c/aLI com a 

iniciati"a privada. vigentes na data apresentação da propost<J não ~ 

superior ao património líquido do licitante que poderá ser atualizado na 

rUml;! descrita no item 8.1.1. observados os seguintes requisitos: 

8.1.5.1. a declaração devc ser acnmpanhad<.t da dt:mnnslrayào do 

resultado do exercício (ORF). relativa ao llltimo exercício 

social; 

8.1.5.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bnila 

discrimmada na DRE apresentada seja ,",upeeior a 10°/') (dez pur 

cento). para mais ou pam menos. o licitame dcvcni. apresentar 

jusLi lícati\ a~. 

8.2. Duralltt: o certame. poderão ser requeridos documentos c informações 

R.J. 

complementares que comprovem os valores aprest:lltados nos documentos 

exigidos nos itens anteriores. 

Memorial de cálculo da renll11lcmção e dos encargos sociaIS. dcrnonstmndo <I 

composiçào de cada percentual cotado. 
c;v. 
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SA. o TJ-cr poderá. a seu critério. promover dihgcm:ms, a tim dI,; compmvar 

cxatidão da~ infonnaçõcs contidas nos doCUmCnh)S rcqucndos. emitindo 

pan.!ccr tecnico c(mclu~i\'o. 

NOTA 

F. \I.:daua a participação de mlcrcssados sob a forlUa de consórcio. qualquer que seja a sua 

cunstituição. conforme Item 2.10. 

9. \IÉTOOOS, OBJETIVOS E CO;,\DIÇÔES DE EX~;Cl"ÇÃO IIOS S~:R\'IÇOS 

9.1. Condições Gerais 

9.1 I. 

9.1.2. 

9.1.3. 

/\ rOl\TRI\TADA deverá elaborar. Implantar. realizar e segUir 

rigorosamente a rotma do PMOC (\ide modelo no An~xü 1) ~1ll todas 

<JS edificações que contenham I.'qlllpanlcnto~ de .lf condicIOnado que 

estejam contemplados pelos scn'lços obJcto ucSIt;: dor.:ulllcnto. dt:\cnuú 

observar o disposto na LeI 13.5R9'20 I H. 

A CONTRATADA disponibiluar u PMOC cm todas al' cdilí(.:a~·õcs que 

contenham equipamentos de ar r.:omhr.:llJ11ado qll~ I!SIt:Jalll 

contemplado') pt!ln~ st!rviç(l~ tlhj\!10 deste dOClllnt.:nt(l. 

A ('O~TRATADA de\'erá dl'punihill/ar numero ue teldonc COI11 

atendimento em todo horáriu ;,:ol1len;lal, I.:OIl1 Il obJctivu U;.: atenua as 

~nlicitações de atendimento. 

9.1.J.1. 

9.1.3.2. 

As solicllações de atendimento de manutenção prcvcnti\'a c 

corretiva, deverào ser rcgislmdiL'i na fonna de ordem dr.: serviço 

(OS). As demaiS sohólaçõ;:,> de atemlilllentu deverão ser 

regl~tradas na forma de Suliulaçãu de Serviç~.J (5S) c 

submetida" à aprovação do COI\·I·RAIA~·I·E. 

Todo,> a~ Ordens de Serviços (OS\) e Solicilaçik ... ue Serviço ... 

(SS's) demandadas deverão ser registrada ... pela Ct:nLral de 

Atendimento da CO'I\JTRATAOJ\. cm aplicativo COIll 1Il1<;r.(acc 

t\ 
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\VEB c mobile, com ~ll11Ssão de cópIas por. e-mail. para o 

usuário solicitante e para o tiscal do contraIo. 

9.1.3.21. 

9.1.3.2.2. 

9.1.3.2.3. 

Os registras das OS'5 e das SS's, bem como a emis~ão 

dos e-mail-; com cópias destas deverão ocorrer no 

momento do atendimento telefônico. 

Os registros das OS's c SS's deverão estar sempre 

atualindos ç disponível para consulta pela WFR pelo 

fiscal do contrato. 

o aplicativo deverá permitir ao fiscal do contrato, no 

mílllmo. as seguintes consultas: 

9.1.3.2.3.1. Visualilar todas as SS's c OS's abertas. 

independente de stMus (pendente, andamento. 

encerrada, etc.). 

9.1.3.2.3.2. 

9.1.3.2.3.3. 

Visualizar pra70 de atendimento das OS's; 

Controle dos materiais e peças pagos "Ob 

demanda. 

9.1.3.2.3.4. Gráficos de número de llrdens de servIços 

programadas x realizadas 

9.1.3.2.4. 

9.1.3.2.5. 

9.1.3.2.6. 

9.1.3.2.7. 

o módulo lllobile deverá ser disponibilizado para eada 

equipe da contratada. com no mínimo as seguintes 

funcionalidades: a) check list; b) captum de imagem: c) 

campo pam atualização de status e inrOnllaçÔCS 

adll::ionais; d) cllcerramcnto dos serviços. 

o prazo para completa implcmcntaçào do arlicativo e 

h'cina11lento dos usuános da CONTRATADA e de trinta 

dias a contar da assumrura do contrato. 

O prazo para inserção dos dados referente ao,> primeiros 

trinta dias no aplicativo é de quarenta c cinco dias. a 

contar da assinantra do contrato. 

o prazo para treinamento do aplicativo aos llsuflnos do 

CONTRATANTE é de qllarenta e cineo dias. a contar 

da assinatura do contrato. ~ 

16 



·'" .1.1 I ........ 

9.1.4. 

9.1.5. 

9.1.l.2.H. Os atrasos referenlt: aos pt<Vos ~Lntenormente prcvi~lll. 
'-----" 

estão sujeitos as sanções prt:viSIJS ne:slt: do~umt:nto. 

9.1.3.3. A continuidade dos scn'Lços cm que '-C faça necessário a 

aplicação de pl!ças. nl;JteriaLs. ga. ... ..::-. l! (;umpon..:ntt!s não 

contemplados DOS preços unitarios mcnS~1LS de manutenção por 

aparelho, esta mndieionada à aprovação do CON-' RATANTE, 

Lili propo~ta comercial a ser envLada pela COI\TRATADA . 

A COKTRATADA deverá. ainda, disponibili/nr um segundo número 

de telefone com atendimento 24 h I)or dia, SCh; di<ls por semana. para 

atender a eventuais problemas nos condicionadores de ar dos Data 

Center~. 

:'\a oportunidade da \'Isita para execução dos s!!r\.iços obJ!!IOS U!!st!! 

documento, a equipe da contratada deverá, solicItar Certid .. ;o onde 

conste a quantidade de equipamentos que cst50 cm funcionamento c 

nos quaLs foram realizado o scn'iço de manutcnção. 

9.\ 5.1. 

9,1.5.2. 

Tendo cm vista o grande nUlTIero de cqlLLpaLl1Cntos e seniços 

reahz.1dos mensalmente. bt:T1l como a LlllpOssibilidaul: Ut.: 

t~cnica e económica de acompanhamento por parte da 

fisc~l1i7aç50. os quantitativo .. infom1ados n<lS certidões serão 

utilizadas pelo fiscal panl medição das cobranças da 

CONTRATADA. 

EspcciticameLltc para os equipamcntos LIlstnlados no Pal<iclo da 

Justiça, FCB, CDI t: Corn:gedorw 'L enuss,io da CertLdflo não 

será I1tx;cssúria. scndo a Illclliçãl1 dos scrviços realizada 

confonne previsto em item específico deste documento. 

9.1. ~Ianutcnçõcs Prcvcnti"as e Operação 

9."2 I As manutenções pre\'entLvas. a serem realizadas penodLcamente. 

conrom,e Plano de 'vIanmcnção Opl.'ração e Controle (PMOC1. tem 

como objetivo: 

9.2.\ \ manter os sistemas de ar condicionado cm condições adequadas 

de llmpcza. manutenção, opemçiio e controle, VIS:.mJO a 
. , 

l':Y 
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9.2.2. 

9.2.3. 

9.2.1.2. 

9.2.1.3. 

9.2.1.4 

Q.2.1.5. 

9.2.1.6. 

prc\icnção de riSCOS à saúde dos ocupantes. prcservaç;io c 

eficiência energ~lica dos equipamenLos: 

manter limpos os componentes do ~i~lcma de ar condIcionado 

objeto deste documento. de forma a evitar ti dlrusão ou 

multiplicação de agentes nocivos ii saúde humana c manter a 

boa qualidade do ar interno: 

verificar periodicamente. de acordo com () L:ronograma 

especlfkado no PMOC. as condições tisicas dos filtros c 

mantê-los C111 condições de operaç:io. Promover a sua 

suhstituição quando necessária: 

preservar a captação de ar cxtcmo livre de passiveIS Ihntcs 

poluentes externas que apresentem riscos à saúde humana: 

descnrtar ns sujidades solidas, retiradas do sistema de 

climati7ação após a limpeza. acondicionadas cm sacos de 

material resistente e porosidade adcquada, pura cvltur o 

espalhamento de partículas inal~veis: 

limpar (.~usas Ue máquinas e garantir o S(.·U au..:quado uso. nào 

permitindo a UTilizaçào dn casa de máquinu..; comn depósito de 

quai..;quer matcriais. produtos ou utensílios. 

As atividades de manutenção preventiva de\'erão ser realiza.das de 

acordo com o estabelecido no P\10c. 

Caso seja <':OI1,>\alado p~la fiscalizaç<io incxccuçiio completa ou 

ineficiência na execuc:,:ao Lia manutenção pn.:venti'\.a Illl.!nsal de um 

determinado equipamelHo. o CONTRATANTE et(:tuarú o desconto 

n:fercntc ao equipamento. sem prejuízo das sanções prevista>; ne..;le 

documento. 

9.3. Manutenções Corretivas 

9.3.1. As 1l1f1llutenções COlTetivas tem por objetivo o n::stabclt:cl111ento ou 

readequação dos componel1tes dos equipamentos do sistema às 

condições ideais de funcionamento. eliminando defeitus mediante a 

execllção de regulagens, ajustc!\ mecânicos, délricos e eletrônieos ou 
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I 1 

ainda ~ubstltuiçào de pcc;as. componentes e'ou accs~onos que 
. -àf== 

Q._'.2. 

9.3.3. 

9.3.4. 

,Iprest'ntarem danificados, gastos ou dcIC1IUOSOS: 

1-\ manulenção COrrell\"a scrá rcalizada sempre que neccs ... ano c a 

qualquer tempo. devendo a COl\TRATADA comunicar imediatamente 

os problemas identificados ao COl\TRATAr';TE. solicimndo 

aUIOr1/aç:.1o para execução dos ,>cn. iços 

I:.ntn: os sCJ\o'iIiOS de manutenção corn.:IIHl inductlH.C os st:f\iiçus (11.' 

atendimenlo emergenciais e os serviços decorrentes de casos fortuitos 

ou de força maior. 

P<.Ir:.t equipamentos em pt:ríodo de gamntia de führic:a. a 

COI\TRATAOA deverá re"ll/a,. a <bon,'alaçàu c ",,,,a, o 

cquip<llTIcntu ;j asslslêl1l:1a It!cniça <lulori .. wda mai" prôxlllHl. bem como 

sua uevolução in<;LalaJo aró" a conclusão dos reparos. 'iCIll ônus para o 

COI\TRATA"ITE. 

9.4. In .. lJla~ào de equipamentos (nova" instalações, reinslalaçôcs c permuta de 

local de instalações) 

9.41 To<lls as instala\'oes 'iÓ de\.:rãu 'ier r.:alizilda'i apôs envio da ordem de 

9.4.2. 

9.43. 

serviço por c-mail pela Gerência de Manutcnç50 c Zt:ladoria ou pela 

Olrctoria Administratl\'a da Comarca de Fortak'za. 

Todas a" instalaçôes dt:.verào att!ndcr Integralmente o anexo ó deste 

documento, manuais de fabricantes e nomms vigentes. 

A CONTRATADA será responsúvel pelo tmnsporte do equipamento. 

mào de obra c fomlXimcnro de peças c materiais necessários à 

ln'ilalaç,10 do eqUIpamento (inclus,...'e dreno . mterhg:aç:io clt:lnca. furos 

c rasgos de paredes, quando nl!ccs..ario'il. excclO pllr fornccimcllIo de 

ponto de torça, chaves de proteção, quadros elétricos e Olmos serviços 

de alvenaria que eventualmente 'iI:! façam necessún()s. 

9.5 , DeSinstalações 

9,5, I Todas as desinstalações só deverão ser rcali/adas após en ... io de ordem 

de serviço por e-mail pela Gerc=ncm (h: Manutenç;io e Zeladona ou pela 

Dm.:tona AdmilllSlratlva da Comarca de Fortalcla. 
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9.6. PqUlpC Técnica de Plantão 

9.6.1 O CONTRATA\lTE, poderá solicllUr presença de equipe t0cnica de 

plantão para atenda a e\lcntuais eventos e solenidades eom presenças 

de autondades. mehhivc cm horário mio comerciais. Fstas solicitações 

serào limitados a um nuiximo de 18 (dl!/OIto) ao ano. Tais plantõc.:s jã 

dCH:rão cslar inclusos nos CUqos da CONTRATANTE. 

'1,7. Subcontratação 

9.7.1. 

9.7.2. 

9.7.3. 

A COl':TRATADA n::io poderá. sob nenhum prelexto ou hipótese. 

subcontratar todos os serviços objt!lo Jc<.;tl: documento, 

A COI\TRATAIJA somente podcrú subcontratar serviços específicos e 

não contínuos. devendo, entretanto. solicitar prc\omlTIentc a autori:l..1çào 

do COI\'TRATAf\TE. 

Se autorizada a cfctllar a subcontrataçno de p;lrte dos serviços. a 

CO~TRATADA rcaliz,ar<i a <;upef\'I,ão c coordcnaçiio das ati\'idades 

da suhconlr.J.tada. bem como responderá pcrJIlIt! o CONTRATANTE 

pelo ngoroso cumpnmento das obrigações contmtUaiS correspondentes 

ao objeto da subcontratação. 

Os pra70S para alen<hmr.:nlo illlcIJI do1'i problemas nos equipamento" de 

ar condicionado que compõt::m o ohjeto deste documenlo (à ex!:eção 

dos equipamentos que climatizam 00; Data Ccntcrs) é de: 

y~ 1 1 

9.1:U .2. 

9.8.1.3. 

110 máXimo (Iuatro horas após envio da ordem de ser\"iço para 

eqUlpamcntos inslalndos no Palticio da Justiça e Fórum Clóvis 

Bcviláqua. 

no má\lmo um d13 útil após envio da ordem de serviço para 

equipamentos instalados na" cdilicações localizadas na Região 

Metropolitana de Fortale-/'.a; 

no mú"imo dois dias úteis apôs em io da ordem de: o;erviço parJ. 

equipamentos ino.;talados nas edificações localizadas no interior 

do esrado; 
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9.R.2. 

9.R.3. 

Os prazos para resolução dos problemas nos equipamentos de 

condicionado que compõem o objelo deste documento (à cxccção dos 

..::quipamcntns que climatizam os Data ('enter,,) é de: 

9.8.2.1. 

9.~.2.2. 

9.8.2.3. 

9.8.2.4. 

no máximo um diCl util "pós t:nvio da ordem de ::;I.!rvi~·o para 

I!quipamenlOS instalados no Palácio da Justiça e FÓIllIl1 Clóvis 

Bcviláqua. 

no máximo dois dias uI!.:is após envio da ordem de sc.:rvilfo para 

equipamentos instalados nas editicações localizadas na Região 

Metropolitana de Forialeza; 

no múximo três dms uteis após cnvin da ordem de serviço para 

equipamentos Instalados nas edificações localizadas no IIltcnor 

do cstarlo: 

Os prazos para resolução dos problemas. poderão, ii critério do 

CO\íTRATANTE. ser ampliados. desde que juslilicado pela 

COl\TRATADA o motivo ilit impossihilidade dI! aLendillll!lltn 

nos prazos especificados. 

Devido a opcra~'ào 24h dos Data CcntL:rs, i.I CONTRATADA deverá 

mamer sistema de atelldunemo 24 h por d!<1, todos os dias. inclUSIVe 

sábados. domingos e feriados. com no minimo UIlI técnico de plantão 

sete dias por Semana. 

9.X.3.1. o prazo para atendimento inicial de problemas de clitmHizaçào 

nos sistemas de ur condicionado que chmatizam os Data 

Centcrs do CD! (Centro de Documentação l' Inf()mlática) e do 

Fórum Clóvis Revlláqua, é de no mÚXlIllO duas horas. O pra70 

de atendjmento se IlltCla no momento em que a 

CONTRATADA é comunicada do problema. 

9.8.3.2. o prazo de resolução dos problemas de climatização 110S 

sistt:mas de ar condiciomldo que climati;ram os Data Cl!nters do 

CDI (Centro de Documentaçâo e Informática) e do FonuH 

Clóvis Bcvlláqua. é: de no máximo quatro horas. O prazo para 

resolução dos problemas. poderá, à critério do 

& 
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9.XA. 

CONTRATAt\TF., !ler ampliado. desde que justilícado pela 

CONTRATADA o motivo da Impossibilidade de atendimento 

no prazo e"pcclfícado. 

Os prazos para atendimento da<; ",olicitaçôes de inslalaçõt'" c 

9.R.4.1 

9.RA.:!. 

1l1l1ll<Íximo três dias úteis para equipamentos a scrCl1l Instalados 

em edificações locaJi:tad'L" na Rcgião Metropolitana de 

Fonaleza: 

no máximo cinco dias útej..; para equipo'llnelltos a serem 

instalado..; em edilicaçocs localizadas na cidudcs do mtcrior do 

estado. 

9.8.4.3 Os pr:vn..; <ll:Lmt1 poderão ser ampliados :\ critério do 

CO'\TRATANTE. 

9.9. Limites de ResponsabIlidade da C01\.jTRAIAOÃ - Miinutençiio 

9.9.1. Os linlltcs de atuação da CO]\;TRAT.!\DA n.l" ativldadt::s de 

manutenção abrangem todo o Cl]Ulp~II111:nto de ar condicionado. 

inclusive lubulaçües fhgurílicas. cabos ck:tricos de interhg.lçiio. bocas 

de ar de msullamcllto c retomo. alimentação détnca. quadro, de 

automação de <If condicionado. drenos. suportes dos cquipamentos. 

cJl;!nlr~ lIutros componentes vinculados din:lamenle ao" equipamcntos 

de ar condicionado ohjeto deste documcnto . 

C).9.:! l\a, atividadc de manutenção. <I <lhmentação dClrica sob d 

responsabilidade da CO:'-lTR.ATAOA 1IlICla-<.;e pdas rc"pectivas 

prolcções (nommlmcnLc sào disJuntores). nas caixa .. ou quadros 

ell:trJcos espccíficos. 

1\0 caso de quadro eletrico (inclusi\·c quadros de automaçào) exclusivo 

para o slstcma de ar condicionado. a manutençãD de todos os 

clemcntos nele contidos. mduslve u ~çu gahinete, será por conta d.\ 

empresa CO'ITR:\T/\ DA. 

P:.IT:.i quadro gcml de baixa tensão no qual exista um (JU mal ... 

disjuntores exclusivos para o aT condicionado, dentre outros para as 

,'0-
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9.9.5. 

9.9.6. 

(:

u -'" 

FI. . 9 

...... . \ 
r 

\~_I i-
demais instalações elétricas do imó\'el. a manutenção do ITIl.!smo n~_ .. 

~I.!'rá cfctuada pela CONTRATADA. sem prcJlIlzo das condIções 

I!~Lahdccidas no subllcm anterior 

Em toda a cxtcns.ào do dreno. desde O cOIH.hc\Ol1ador ak o '-cu ralo. 

caixa ou ponto de captação. omlt: a partir dn qUi.11 ti tubulação segue 

I!lllbutidu. '1lllanutcnção é de responsabilidade da CONTRATADA. 

A manutenção das esLruLuT<l'i de suporLI.! uus cqulpanh':llIo:,c c 

componentes dos sistemas de climatização são de rcç;pon~abilidade dn 

CONTRATADA. 

9.10. II!.!ns do Sistl!ma de Climaiizaçào Assulllldos pelo CO~TRATANTE 

'J.IO.:!. 

9.IU.3. 

9.10.4. 

Modificações que tenham como ObJt:I1\O a adequação.i novas normas 

ou It:gislação. confonnc necessidade ct1nlirmaoa pelu 

CONTRATANTE, o~ custos de aqUisição dos m:.lleri:m, st!rJo 

aSSUlmdo~ pt:lo CO'lTRATA "TE. mclumdo. neste caso. a respectiva 

mào de obra necessária (ex.: substlnlição de filtros de:.lr decurrenh:: de 

novas exigências em nomlas e regulamentaç{k..,). 

()..; pnnclpal!'! savlltos. não se n.:strint:;lIldo necessanamente somente :.I 

estes. podem ser relacionado'i como n:dimension:unr.:nto das tomadas 

de ar exterior para a \'aL.ào ri:l:OIllCmhlda pda Rcsolução AJ\'YISA 

vigente. relativa à qualidade do ar lntenor (QAI) e m~lalaçj() dt: 

pré-Ii Ilros. 

Todas as novas implementações. que tenham como objetivo;.l melhoria 

lhh condll;lleS aluais Ja~ illstalru,:ões c: sua lnli·aeslrulura. s~rJo 

incorporadas aos sistemas. e tornam-se p;'lrle integrante. Ilcando sob a 

TI!'tponsabilidadc da COI\TRATADA os malcnals e serviços 

ncees-;ános â sua manutenção. sem 611u~ extras para {) 

CONTRATANTE. 

o CONTRATAr,TE poderd adqumr (lS materiaIS e serviços dI;! 'lua 

n.:~ponsabilidadc com terceiros, se entender C0l110 maIS vantajo~o. 

devendo <I CONTRATADA acompanhar a slIa execução. sem ónus 

adicionais para a CONTRATANTE. 
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9.11. Crit6rius ue R(.;ccbimcnto c Aceitação do Objeto 

9.11.1. o recebImento e a act!iILu;âu úos serviços que compõem cada ordem de 

serviço dar-se-fio da seguinte forma' 

9.11.1.1. Provisoriamente: imediatamente após a conclusão dos serviç{ls 

e solicitação oficial da CONTRATADA. mediante atesto do 

selar onde foi realizado o serviço. na OS. 

9.11.1.1.1. o CONTRATAl\iTF poderá. a seu crllério, enviar fiscal 

para verificação da conformidade dos servIços com as 

cspcci licações constames neste documento c/ou no 

orçamento. quando ror o ca ... o. Após a Inspc(,:ão. atravt:s 

de cumulllcaçi'io oticial da liscalil:uc,:iio, scrào indIcadas 

as eventuais com:(,:lÍt:s c cornrlClllcnrações consideradas 

ncccssarias ao recebimento definilivo, bem como 

estabelecido o prazo para a execução dos ajustes. 

respcit.'ldo () limite maximo de lO (dc/) dm<; a contar da 

data do recebimento provisório. 

9.11.1.2. Definitivamente: mediante conferencia das certidões e/llU 

9,11.2. 

ordens de serviços, respeitado n decurso do prazo de 

oh"ervaçào de cinco dias, ou viiitoria qUi.: comprow a 

adequação do ohjetn am IcmlOS contratuais. 

9.11.1.2.1. Se. após o recehmlento provisório. for identificada 

qualquer falha na execuç,io. cUJa responsabilidade seja 

atribui da ii CONTRATADA. o prazo para a cfctivação 

do recebimento del1nlllvo interrompido, 

recomeçando sua contagem após executadas as 

eventu,üs con-eções e compklllentaçõcs cOllsidemdas 

neccssárias ao recebimento definitivo . 

o recebimcnto dos serviços nào exclui a rcsponsabilid:ldc da 

contratada por quaisquer irregularidades devido a vício·ddeilos na 

realização dos serviços cxccutndos. defeitos de fàbncnção de materiai" 

aplicados. garantia dos servit,:os. ou ainda. no quantitativo de insumus 
/l.~' 

utilizados. ·I''p 
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9.1 :!. 

Fls. '1'1 

InlOnllaçÕCS Complcmcntar~s 
\ 4 
i i 

9. I:!. I. 

9.12.2. 

9.1~.3. 

9.1:!.4. 

9.12.5. 

9.12.6. 

Serviços que envolvam a necessidade de desligamento de ClrCll1tos;;----~ 

délnCl1<.; diretamentc ligado .. à rotina de atividadc~ deverão .. cr 

previamente Informados ao CO\ I"RAIAVlI- que: <.I'sunHr<.l <.I 

t..:nnJulfão dos mesmos, cstabckccndo mimas, hÚI<Ínos c obtendo as 

aut01"1/ações necessárias. 

o l"ONTRATANTF se rcst..:r'v~l () Uirt..:ilO ue pumbar a n..:aliLllI.;ão <.Io(s) 

servlço(s). caso seja constatado algum ris..:o à segurança ou saúde dos 

profíssionai<.; t:nvolvidos na rt..:alinçào dos scrvu;os. sem prejuízo das 

.:;ançõcs cabívcls. 

!\n eventualidade de ocorrellCI<I de prohlema nos equipamento" ou 

sistemas com garantia do fabncante c/ou fOnlcccdlll, o 

COl\TRATA;..JTE devcm disponiblllzar;i COl\TRATADA dO":UIl1!!lllos 

tm, eomo cópias de nolas IiSCiIlS. para que csta. cxe..:u(c às suas 

expensas. transponc c todos os scn:i\'os (desinstalações. IIlstalaçõcs. 

acompanhamento dns SCn-'H,:OS na as ... islc.:ncla técllIca autorizada, etc.) 

nece ... "ãrio!'t para que 0:\ mesmos \ oltcm ao (1ertcito funcinnamento. 

Ca'iO a CO'\!TRAT/\DA execlllC os serviços <l que se rde:re este ite:m e: 

tlisln n!,>ultc a perda da gi.lnllltia olcn.::ciu'l pda fabricante e:ou 

fornecedor. ela ,lssllInirú duralHe o período remanescente da garantl<l 

todos os ónus adicionais a que alualrncnll.: estiver sujclW () rabricante 

e/ou fomecedor do equipamento. 

Durantt.! o praLo de garantia das in!'ttalaçôcs, equipamentos ali sistemas, 

'1\::1"01 iltrihuida li CONTRATADA a rcspnllsabilidade por c\-'cntuais 

procootmcntos ou omissões que contribuam para a c:\.tmç.io da g"lr"lIltl,-t 

detennmada pdo rabricame. 

Todos os sen-:iços que ell\-"oham a remoçào. pennuta e instalações de 

ar condicionados, incluSI\'c quando dos equipamentos re,>cn-<l da 

rONTRATADA, dev'crão ",cr informados ao Setor de Património do 

CONTRATAI\TE. 
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10. APLICAÇAu DE I'EÇAS, "ATI\RIAlS, CO\IPOI\ENTES. GASES 1\ 

ACESSÓRIOS 

10. I. rt~ns contemplados nos custos mensais de manutenção 

10.1.1. 

10.1.2. 

NOTAS 

São de responsabilidade da CONTRATADA. a aplicaç:1o no,- prazo~.i:i 

detelll1inados. ~em quai"tJuer ónus adicionais para o CONTRATAt\TE. 

todos os componentes. peças. acessórios c materiais de Ol<lnulençlio e 

lubrificação. ii exceção dos item; expressamenlt: listados no subltem 

10.2 (itens pagos soh demanda) deste documento. 

\1uito embora estes materiais sejam de responsabilidade de troca 

Hutom:itica da CONTRATADA, "'lias substituições devem ser 

criteriosas, sempre por outras novas. de primeira qualidade, não 

ret.:tlndici,madas. 

Somente serào aceitos fluidos refrigerantes que estejam de acordo com o ... parâmetros 

estabelecidos na norma AR! 700. Esta nonna estabelece, por exemplo. limites de umidade, 

1Il1pun:zas sólidas ç gusl.!s niio voláteis, ace-itáveis em fluidos refrigerantes. Fahru.:antcs de 

rdcrência: Chcmollfs c Honcywcll. Pam a utilização de fluidos refrigerantes de outros 

fahric3lltcs, sera necess,iria a apresentação de documento que COIHI)rovc o atendimento à 

rderida norma. 

10.2. Ilt':ns pagos sob demanda 

10.2.1. Serão pagos sob demanda: 

10.2.1.1. 

10.2.1.2. 

111.2.1.3. 

eomprcsson.'s. trocadores de calor (serpentinas), gabinctcs. 

chassi e base do chassi: 

peças materiais c componentes necessários a novas instalações. 

reinstalações e pelllluta de local de inslalaçôes de ar 

condicionados: 

materiais c compollentes (ex.: dispositivos de proteção da rede 

clétrica. de aterrmnemo) com necessidade de lroeu decolTt:ntl:' 

\'I. 
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, JUd;;;~ 

Fio. 1 _ 

J\OTAS 

10.1.1. 

de casos fOJ1uitos ou força maJOr. htcs paga11lcnto~ ~çràl 

r~ali/.alJo\ com\) fllmlJ J~ rç\~arClr a aplicação, pela 

CONTRATADA. dos itens acima listados. Alues da aplicação 

dos item,. u CONTRATADA dc\cni ~ubllleLer Orçamemo para 

analise c aprovação do CONTRATANTE_ 

Os orçamentos clllltidos pela CONTRATADA serão submetidos :1 

aprovação do CONTRATANTE. A aprnvac,;ào do orçamento c!'itá 

condicionada a: 

10.2.2.1. o valor orçado ueverú ~t!r. nCl:essarlJ1llçlllc. lllenor ou igual ao 

10.2.2.2. 

10.2.2.3. 

menor ..... alor obtido com base cm pesquisa de preços. realizadil 

pela área de compra!!. do CO'JTR.·\TANTE. com no mintmo. 

tr&'i t:mrrt:s.a:-. que aluam nu ramu tJL) obJclo no mercado Im:aL 

Disponihilidade tin::mccira: 

,\uloriL.açào dos geSlor(es) do l:OlltrJto e'"ou do ordt:nadllr da 

de.spesa. 

10.2.3. Os pagamentos serào descontados da provisão para ressarClInento ue 

Iten ... pago,> ... oh demanda. 

lodo~ o~ l:ustm. t.:OIll di <iria:" deslocamento .... , transporte (\'ertical e horizontal), freIes. 

decorrentes dos serviços ali fomccimclHos originados a pi.ll1ir d~stc dot.:umcnto dc\ cr50 

ocorrer às c~pel1sas da CONTRATADA. A única cxccção a esta rcgra são os pagamentos de 

diárias c deslocamentos no caso de in:stalação de splils e splJlõcs cm cidades com mais de 100 

(t.:em) km de: distânCia docddiclU sedc do T.l-CE. 

Os procedimentos que I.!l1volvam substituições de itens pago.., sob dl.!manda. se iniciarão com 

a c..,pct.:ilit,;açào da(..,) peçu(s), matcnal(sl, gás dou componcntcls) II sl:r(cm) ·mbstltUldots). 

mediante preenchimento e envio da ficha de manutençào t: do n:"pccIlVO orçamento. 
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,\ CONTRATADA de ... t:r;:", dar contimudaut.: aos s.;r .... lços após aprovaçJo expressa pelo 

CONTR!\TAJ\TL sendo descontados dos pra/Os de resolução do problema. o tempo 

decorrente da aqui'ii<;ào dos itens nào contemplados nOs prl.!çtJs unitános mensais. 

Para e'ite<; itl.!n<.;, (lU .uoda quaisquer outros não eontt:mplados no,,; preço:;; unitnrios mensais. a 

CO~TRATAnA de\.cr:í apresentar orçamcnto delalhado. com toJa .. as inlilrmaçbes técnicas 

doe; cornponcntes1m,uerú,is. cujas especificaçücs devem ser iguaiS ou equi\'alentes aos 

originais. fornecendo também os dados de identificação como tipo. marca, modelo c 

quantidade. cm até 5 (cinco) dias apôs ,1:-; solicitações. Fste pra/o. poderá. à critério do 

CONTRATAJ\·Tr,. ser ampliado. desdc que justificado pela CO~TRATADA o moti\'o da 

Impossibilidade do atendimento 

II. FISCALIZAÇÃO 

11. L () CONTRATANTE fiscalizar:í. acompanhará, !'.upen'lsionará e n:'I.:eber.i 

provisória e detinitivamente í1!'. mividades desen\'()I\'ida.~ pda I.:mprcsa 

l"OVIRATAIlA . 

11.2. Na fiscal iLação exercida por meio de protission,lí:-; Ut:..:ni..:uls) e: llU 

engenheiro(s)) dn CO'1TRATANTE. de IOr!ll3 fixa. móveL programada ou 

akatória. segundo seus próprios critêrios té..:nicos, operacionais Oll de 

auditOria .... er.'io obser\'ados c avaliados diversos aspl.:ctos, demn: eles, 

11.::!.1. 

11.2.2. 

11.2.3. 

J 1.2.4 

11.2.5 . 

Continuidade das eondlçõec; mínimas téCnicas e operacionais. dentro 

dos limites estabelecidos e diligen..:iados no mkio do ..:ontrato. 

Aferição tc.':cnica dos trabalhos realizados. 

Cumprimento do plano de manutenção operaç:1o c !;ontrole. 

Condições de apoio tc.':CIlICO I! operacional afirnli.\(.Ios cm declarações (fi 

panir do 16" (dc.':CllTIO sexto) dia após nssinatum do contrato). 

O CO\'TRAT-'\NTF se reser..·a () direilo de fazer a qualquer momcnln. 

diligêncIas p:1ra fi!'.callnr c garantir que todas as condições h,.'>çnicas. 

operacionais c da base de apoio exigidas neste documento. sejam 
. \ 

mantidas durante toda a vigencia do contrato. t j' 
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11.3. Os 1l0lnC$ dos fiscais do contrato scrào publicados no diário da justiça. 

11.4. O CONTRATAI\'TE deverá, ainda, desi,6'l1ar fiscal competente para aV<11iar c 

fiscalizar ti CONTRATADA quantcl os ~Ispectos de regularidade tiscal e 

Imbalhisla. 

12. OBRIGAÇÕES IlA COl'iTRATAIlA 

11. J. Ass~ssun.tr o CONTRATANTE nas d('ci~õcs sobre a manutenção dos sistemas 

de ar condicionado objeto deste documento. 

12.2. Rcali,wr adequado dimensionamento dos serviços obJetos deste documento. 

12.3. Adotar soluçôes que ofereçam economia e facilidade de execução, operação e 

manutenção (relação mais adequada entre Cllsto~ (" beneficias. considerando os 

sistemas construtivos. a durabilidade e resistência dos materiais e o padrão 

desejadu). 

11.4. Fornecer serviços. peças. materiais e demais componente .. llecessanos para 

garantia do pleno funcionamento e do bom estado de conservação du~ 

sistemas de ar condicionado objelo destç documento. 

12.5. Respomabilizar-se pelas obrigações fiscais. trabalhistas, previdenciúnas, 

comerCiai ... , tran"'porte .. de fUIlI.:mnúrÍos, transpurtc:-, de malcl;ais. transportes 

de eqUIpamentos, alimentação c hospedagem de funcionános, 011 sep, Iodas as 

obrigações oriundas da pn:stação dos serviços objeto deste documento. 

[2.6. DeSignar profissional(is) pam o trato dos processos administrativos entre a 

CONTRATADA e o CO"iTRATANTE. 

12.7. Designar protissional(is) rcsponsavcl(is) pelas eqUlJles de manutençào a quem 

os servidores do CONTRATANTF deverão reportar-se. 

12.8. Di"por de tantos rrofissionais, veículos c ferramenta" quanto necessáriOS 

forem para o adequado cumprimento de suas obrigações. 

12.'·). Atender os prazos previstos, mesmo que para ISSO. precise contratar 

profissionais em número supenor ao 11111111no t!stabt.:lccido neste documento, 

sem ónus extras para o CO\JTRATA'JTr=. 
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12.10. 

I ~.Il. 

12.12. 

12.13. 

12.14. 

12.15. 

12.16. 

12.17. 

12.18. 

Vlanler estoque regular dos matenalS d(,: consumo que atendam as 
necessidades mensais dos serviços nhjcto deste documento. 

Responsahili7ar-se pelo plancjamcnto dos volumes necessários e 

cspcciricidadcs de itens cm ('sloque, não justificando a falta de itens 

específicos. atrasos principalmente 110S prazos de atemlimentos emergenciais. 

n~m dc~cull1primcnto de cronogramas estabelecidos para 0" serviço'i objclos 

deste documento. 

Garantir que seus empregados possuam idoneidade. capacidade. preparo c 

experiência comprovada para o desempenho dos serviços a que se propõem. 

reservanuo-se o CONTRATANTF (I llireitu de e'\lgir. scm nenhum ónus para 

si, que a CONTRATADA rrovidencie. imediatamente. a substituição daqueles 

que nJo correspondam. por qualqLlt:r motivo. as exigência~ do serviço. 

Obedecer às ]lonnas e prm.:cdimcnto~ de segurança do trabalho. com a 

utilização de equipamenros de proteçJo indi\'idual e coI cliva. que deverão ser 

liJnlccidos pela (·ONTRATADA. 

Instnnr os seus empregados sobre a técnica de exccução dos serviços. 

prevenção de acidentes no trabalho e combalc a mccm.!Jos. 

Orientar ref!.Ulamlenre seus profissionais acerca da adequada metodologia de 

otimi/ação dos serviços. com 2nfasc à economia no emprego dc materiais c à 

nlclOnali/l:u;ào do Ll:'iO dc cIH.:rgia cl~trica dos equipamentos. 

Fiscalizar rcguJanncnrc o local da prestação dos serviços. com a finalidade de 

veri ficar <I" condições em que estão sendo prestados. inclUSive quanto ao" 

aspectos de saúde e segurança do trabalho. assim C0l110 constatar sua execução 

detiva C cm contormidade com as exigências contratuais, 

RC~J1onsabilizar-st! ror quaisquer danos pessoais ou matenais causados por 

seu~ empregados e/ou acidente" c::msados a terceiros durante o cumprimento 

do contrato, 

Zelar para que os protission<lis desig.nados para execução dos <.;~rviçlls 

arrc~cnlem-"c na~ instal:1ç'õcs do CONTRATANTI- trajando uniforme 

completo e limpo. com crachá de identificação. Como uniforlll>-completo , 
'1' 
(/ 
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12.19. 

12.20. 

12.21. 

12.22. 

12.23. 

12.24. 

12.25. 

12.26. 

, JUd/~C~ -:.. 
o 

FII.-..:0 __ 

, \/7 
entende-se o conjunto de calça comprida. camisa e calç;:tdo com :;olado de 

horracha em condições de pelfdta isolamento: 

Fomeeer c arear com os custos de rodos os equipamentos de proteção 

individual e t!quipamentos de proleção coleliva. exigidos conforme a natureza 

dos serviços, observando todas as normas de segumnça vigentes. 

Fornecer a arcar com todo"" os custos neccssúrios para os desenvolvimento dos 

trabalho:; com st.:gurança. inclusive garantindo acessibilidade com segunmça 

aos locais t!'m que os trabalhos serão executados. 

Manter-se. durante Ioda a vigência do contrato, em compalibilidadc com as 

ohlig:'H;ijt:'> assumidm; t.! com as condições de habilitação t: qualificação 

exigidas na licitaçãu. 

Cornglr. tão logo sejam detectalias. Iodas as imperfeições \'enficadas nos 

ser\'H,:os executados peta CONTRATADA. scm cu<;los adicionais para o 

CONTRATANTE. 

Designar somente profissionais hahilitados. qualiticadns, tr~inados (.; 

credenciados para o desempenho das tarefas. com supervisão de um 

engenheiro habilitado e credenciadu para o desempenho dos serviços objeto 

deste documento. 

Executar os serviços, obJeto deste documento, conromle descrito em seu,> 

anexos, obedecendo aos critérios de qualidade c padrõt;s lécnÍços. utilizando 

equipamentos, peças e materiais apropriados e em quantidade compativel com 

a demanda. 

Tod<JS <JS peças, materiaiS, componentes, gases e acessórios a serem 

empregados deverão ser novos e comprovadamcnte de primeira qualidade. 

atendendo <lOS melhores padrões lie nll::rcado. devcndo sati"ila/\!r às 

especificações e recomendações dos tabricantes dos equipamentos e da 

CONTRATANTE. 

Comunicar. por escrito. ao CONTRATANTE toda c qualquer 1ITegulandade 

verificada. quanto a incompatibilidades tccllicas existentes. alterações dos 

"'" planos de manutenção. etc. 7ft;-
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12.27. 

12.2:::. 

12.29. 

12.30. 

Garantir os serviços executados. dUr<lnte a vigência do contrato, inclusive 

respondendo por qUaisquer danos pessoais ou materiais aos equipamentos ou 

dementos das Ulstalações que fazem parte do objcto deste documento, em 

caso de problema comprovada mente ocasionado por ineficiência. neglig~nda 

ou nào execução dos procedimentos de manutenção exigidos neste documento. 

Adotar, sempre que possivel. padroniz..'lção dos insumos utilizados e serviços 

rea 1 izados. 

raniclp~lr. sempre que solicitado. sem ônus adicionais para o 

CONTRATANTE. de reuniões técnicas com a Gerência de \r1alllllcnç:1o e 

Zeladoria ciou OirclOria Admmistrativa da Conum.:a de Forln1czrl. nas 

dcpcndcncias do Palácio da Justiça ou Fórum ClÓVIS Bcvlláqua, sempre a 

\.:ritcrio do f'ONTRATAl\'TE. 

Manter disponível registro de todas as inconl<mnidades que possam: 

12.30.1 comprometer a qualidade do ar interior; 

12.30.2. nào ntcndcr às recomendações dos fabricantes. nOl1nus e boas práticas: 

12.JO.3. resultar em infrações às leis. nonnas, portanas c rcg.uIUlm:ntações. 

12.31. 

12.32. 

12.33. 

12.34. 

Fornecer, em no máX1nlO 5 (1:10(.;0) dias úteIs. a contar da data de soliciwção dn 

CONTRATANTE. orçamento para eorrcção(õesl da(s) ineonfornlidade(s) 

sobre <I(s) qual(is) fi-da o item acima. 

A cOlllratrlção se cfetivará por meio de contrato. e deveria ser as"inado pela 

proponente vencedora no prazo de 05 (cim:o) dias. (ueis, contados da data da 

convocação expedida pelo CO'\lTRATANTE para este fim. 

Interagir com as demais empresas presti..ldoras de outros serviços Jç 

manutcnçtl0 nas instalações da CONTRATANTE. a fim de possibilitar o 

perfeito funcionamento de lodos os sistemas objeto deste documento. 

Malller <.;igilo e não reprodu7ir, d1\'ulgar ou utilIZar informações, cm beneficio 

próprio OLl de terceiros. sob pena de responsabilidade civil. penal e 

administrativa. sobre IOdo e qualquer assunto dt: mlen:sse do 

CONTRATA:'\iT" ou de terceiros de Que tomar conhecimento CllLraz50 da 

CXCCllÇão do objcto eontrantal. 
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Jud -'t. / _ 
" "I ~)\ 

Fls._._ I 
Preslar sen';ços e lomec;menlos objeto deste documento. também nos dc~J 
equIpamentos que venham a ser inslahujo'i uUf<Jnte sua vigêm:ia. pur 

12.35. 

conveniência e oportunidade da Administração, (l~ quais serão ohjelo de 

aditivo contratual. respeitados os limites da Lei. 

12.36. Aceitar acréscImos e supressões dos sen'iças e fornecimento cOlltratildo.,>, até () 

limite máximo de 25'Yo, conforme estabelecido na lei S666/93. 

12.37. De m.:uruu com a rcsulw;ão n° 7. de 18 de ollwbro ue 2005. uo COlIsclhu 

Nacional dI! Justú;u (C\lJ). ~ vedada a conLralação ue empregados que SCPnl 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta. colateral ou por afinidade. 

até () terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de dlreção e de 

asseSsoram\!ntu, lh.: m(:lllbro~ ou Jui/cs vinculados ao rcspectivo Tribunal 

(CONTRATANTE). 

I :!.3X. Manter arquivo, c disponibilizar ao CONTRATANTE scmpre quc solicitado. 

de todos os documenLOS e infonnações referenle â execução dos serviços 

objcto destc contrato. 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATA'ITE 

13.1. Assegurar os recursos flllanceiros necessúnos para o pagamenlo relativo ao 

objcto deste documento. 

13.:!. Efctuar o pagamento das faturas cmitidas pela CONTRATADA com ba5e Ilas 

medições de serviyos aprovadas pela CONTRATANTE. obedecidas às 

condições estabelecidas neste documento. 

13.3. Facililar ii CONTRATADA o acesso às infonnaçõcs necessárias c aos locais 

para reali/ação dos serviço~. btm como pre~tar os esclarecimenlos que s~ 

fizerem necessarios. 

13.4 \Joliticar toda e qualquer irregularidade observada quanto 80 cumpnmento das 

obrigações contratuais. 

13.5. Aphcar as sanções previstas, na hipótese da CONTRATAVA nào cumprir com 

os compromissos assumidos. mantidas as situações nOnllais. arcando a 11lcsm:1 

com quaIsquer prejuizos que lais aiOs po-;sam acalTelar ii Adminlstraç:}o. 

i'Y 
~~. 
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14. NORVlAS, PORTARIAS, REGULA\1ENTAÇÕES E DOCUMENTOS 

COMPLEMEl\'TARES 

14.1. A CQ\TRKIA DA será responsável pela obo;crvància das leis, decretos, 

regulamentos. portaria" c normas federais. estaduais c municipais dirda t: 

indircramcntc aplicáveis <la objeto do contrato. inclusive por suas 

_~uhcontrati.ldas. se aplicável. 

14.2. Durante a execução dos serviços, a CQ'\JTRATADA devera providenciar junto 

ao CRI·,A a(s) ilnotaçào(ões) de n:<.;pon'iuhilidadt: técnica (ART's) refcrcnrcts) 

nos serviços objelo do contrato e especialidaues pertinentes. 

14.3. As prálicl.L'i dos serviços ohy.:to desse documento deverào ser aplicadas em 

conjunto com: 

14.3. 1. 

14 .3.2. 

14.3 .3. 

14.3.4. 

14.3.5. 

14.3.6. 

14.3.7. 

14.3.8. 

14.3.9. 

14.3.10. 

Lei 13.589i::!úI8 

RESOlUÇÃO N° 9 DE 16/01/2003 - Agência Nacional de Vigll~llcia 

Sanitária. 

Portilria 3.523/ 199X do Mimstério da Saúd~. 

l\BR 5410:2004 Instalações elétricas de baixa tensão (Versão 

Corrigida:200g) 

I\BR 7541:2004 - Tubo tk eobre sem costura pnm refrigeração t: 

ar-condicionado - Requisitos 

NBR 13.1.)71 :2014 - Sistemas de Refrigeração. Condil.:ionamenlo dr.! Ar 

e Ventilação - Manutenção Programada. 

NBR 14.óó5:1001 - Sistema dc rcfrigeração com gas RI34a -

Requisitos 

NBR 14.67Y:2012 Sistemas de condicionamento de ar c ventilação-

Execução de st:rVlços dr.! higleniLaçào. 

NBR l5JS4S:2010 - Sistemas de ar condicionado e ventil:.lçào 

Procedimentos e requisitos relativos as ativldades de construçJo, 

reformas. operação e manutenção das lIlstalações que afetam a 

qualidade do ar interior (QAI). 

~BR 15960:2011 - Fluidos frigoríficos - Rccolhimcnro. rccic~cm c 

IV y regenenu,:ào cm) Prol.:edimento. \.....-
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14.3.11. 

14.3.12. 

NBR 15976:2011 - Rc:du~'ào da~ (';111l~SÕI.:~ d~ fluldus fngurífir..; ;; 

halugenados elll cquipamcnt\ls .: inslalaçii.::-. ":Slacionárias de 

refrigeração e ar condicionado. Requisitos gerais e procedimentos. 

NI3R IMO I :200S Instalações de ar-condicionado Sistemas 

centrais..: unitários (lodas as partes) 

1· .. IA. A COl\TRATADA dc\'cni, ainda. obedecer: 

14.4.1. 

14.4.2. 

14.4.3. 

14.4.4. 

14.4.5. 

14.4.6. 

14.4.7. 

14.4.X. 

NOTAS 

A todos os aneXOs deste dot:ulllc:nLo. 

Às prcscrü;ôcs I! recomendações dos manuais de cada equipnmento. 

Às normas técnicas da ABNT (Associação Brasilelra de NOnllí1S 

Técnicas) c do INMETRO (lm.tituto t"acional de Metrologia} cm 

\Igor. 

Às disposições legais federais. dislnlals. estaduais e mUIlI(';lp,lIS 

pertinentes. 

Aos regulamentos das empresas conccssiomirias de cncrgw, agua e 

I..:sgoto. 

Às nomlas internacionais consagradas. na falta das 110r111<1S da ABN'I 

Oll para melhor l.:omplemenlUr (JS lemas prc\'l~tos por essas. 

Às Resoluções do COllseUlO Regional de Engenharia {eRFA) e 

Conselho Fedeml de Engenharia e Agronomia (CO"lFEA). 

A legislação Oll norma t~çnica aplicável quI.! venha a entrar em vlgur 

depois da assmanlra do contraio, quando não houver repercussão 

financeira. Quando houver, a CONTRArADA devl.!rá (!t:mollstrar 

atravt:s tle planilhas e solicitar ajustes finanCl.!iros ao conlralo. 

o fato de evcntualmcnte mio ter sido citada alguma legislação ali nomla técnica. nào 

desobriga u CONTRATADA quanto ao seu cumprimento. 

;[} 

fII»-
~ 
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15. GAIU'\T1 \ DOS SERVIÇOS 

15.1. A CONTRATADA deverá a .. scguraf a 1113ntUenç;)o da qualidade. garantia e 

d~scmpcl1ho dos serviços realizados e materiais empregados. por 110 mímmo 

<>0 (noventa) dias, após a entn:ga ddinilÍvil . 

15.~. Caso o C:O!\TRATANTE por seus agentes usuanos ou atr'l\'es de s.ua 

fiscalinçào, constate \'icio'\ de execução. má qualidade ou nãn atendlmentu às 

nonnas \'igentes. seja dos scryiço... seja dos materiais aplicados. a 

CONTRATADA deverá refazer o serviço e/ou sllhstiluir os materiais 

l1lud!!quado<;. em ate três dia .. úteis. a contar da notificaç,10 pela fiscalização, 

sem ónus para o CQ:\Ill{ATA '\JTF 

15.3 550 de inteira n.'spono.;ahilidauc da CONTRATADA quaisquer custos por 

danos ocasionados dircta ou indirClamcntc no COJ\TRATA 'JTr <lU a len.:elros. 

em materiais. infraestnHura. mobiliánn. proces'>Q ... ou l!quipamento... por 

mnis ... àn. ~lr 1I11pcricia ou negligencia. 

15.4. O fato de tccnicos do CONTRATANTE InSr,:clllnarcm. fiscalizan:m e 

receherem os ser\'lço~ executado ... pela CO'\lTRATADA nào elimina. nem 

atl!llua a ... rt!'spon ... ahilidadC's e f!aramias destes serviços. rrincirahm:nte pm 

vicios Indirctos ali não visiveis. 

16. SA(rDF F: SIlGl:RA '\ÇA DO TRA8ALlIO 

16.1. A CONTRATADA deved garantir os requisitos c as Illedidas de proleção para 

a cxC'cução dos trnbalhos, eO\'olvendn n plam.:JiJlllcntn. a nrganizaçào e a 

excclIçi:io. de fonna a garantir a segurança c a saúde dos trabalhadores 

envolvidos dirda nu indircrnmcntc com serviços obJew dc ... tc dt)('ul1lellto. 

16.2. São obrigações da CONTRATADA. 

16.2.1 . garantir ri implementação todas as medidas de proleção estabelecidas 

nas :...lonnas de Segllrunça do Trahalhtl. 1I1du"l\"c garantir 

acessihilidade. com segurança aOS locais onde Irão se realizar os 

serviços: 
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